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Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.
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LIVROS ASSOCIADOS 
FALECIDOS

NOVOS ASSOCIADOS

ARMINDA DE ALMEIDA PEREIRA 
MIQUELINO

BRAIMA DJALÓ

CARLOS FERNANDO REIS BRANDÃO

FERNANDO DO CARMO RODRIGUES

GERMANO MEIRELES MASSA

LUIS SERRENHO MADALENO

MARIA DE LURDES FONSECA DE 
MATOS

MARIA HELENA DA CONCEIÇÃO 
JORGE

Armando Estan-
queiro Borges, as-
sociado n.º 12434, 
natural e residente na 
freguesia de Aguda, 
concelho de Figueiró 
dos Vinhos. Serviu na 
CCaç 192 em Angola. 
Faleceu em 4 de Se-
tembro de 2010 com 
72 anos.

Armando Mar-
ques Miquelino, as-
sociado n.º 15345, 
natural da freguesia 
de Ferreira das Aves, 
concelho de Sátão, e 
residente na fregue-
sia e concelho de Vila 
Nova de Paiva. Ser-
viu no Regimento de 
Infantaria 14 onde se 
defi cientou. Faleceu 
em 27 de Abril de 2010 
com 71 anos.

José Carlos Go-
mes Mendes da 
Silva, associado 
n.º 8663, natural da 
freguesia de Carapi-
nheira, concelho de 
Montemor-o-Velho, e 
residente na freguesia 
de Granja do Ulmeiro, 
concelho de Soure. 
Serviu na Escola Práti-
ca de Engenharia onde 
se defi cientou. Faleceu 
em 21 de Maio de 2010 
com 51 anos.

José da Silva, as-
sociado n.º 8122, 
natural e residente 
na freguesia de Santo 
Estêvão, concelho de 
Sabugal. Serviu na 
CCS do BCaç 1933 na 
Guiné. Faleceu em 14 
de Setembro de 2010 
com 64 anos.

Largo do Outeirinho da Amendoeira 
(Campo de Sta. Clara) 

1100-386 - LISBOA - Portugal 
Tel.: 218 822 480 - Fax: 218 822 486

http://tipografia.adfa-portugal.com

TIPOGRAFIA ADFA
Trabalhos Gráfi cos

A HISTÓRIA DO BATALHÃO DE 
ARTILHARIA 1885
Autor: Alfredo Fonseca
Edição do autor, 2010

 “Na guerra fui parar ao Niassa, 
conhecido também por ‘Estado de Mi-
nas-Gerais’, no norte de Moçambique, 
onde passámos os maiores sacrifícios, 
jamais imaginados por uns ingénuos 
seres humanos”. É desta forma que o 
autor se apresenta como combatente 
ao propor-se contar a história do seu 
Batalhão, na sequência da publicação 
da história da sua Companhia, a CArt 
1542, com o título “Memórias do Sofri-
mento”.

Na apresentação Alfredo Fonseca diz que “ao tomar esta iniciativa, 
move-me o desejo de deixar escrito com verdade, para as gerações 
vindouras, o que foi o drama da Guerra do Ultramar 1961-1975”. Para 
isso socorre-se, além da sua memória e da de vários camaradas, dos 
documentos que testemunham a acção daquele Batalhão no período 
de Abril de 1966 a Junho de 1968 e guardados no Arquivo Histórico-
Militar. 

O corpo principal deste livro é preenchido com a actividade opera-
cional do Batalhão com a descrição sumária de todas as operações em 
que as suas subunidades tomaram parte na zona do Niassa. Nestes re-
latos é dado destaque às operações levadas a cabo para localizar o alfe-
res miliciano piloto António Manuel Cunha Lopes que, aos comandos 
de um Dornier, teve de aterrar em pleno mato por avaria. Ao fi m de 
doze dias, quando a Força Aérea já tinha cessado as buscas, o pessoal 
do Batalhão 1885 continuou as pesquisas e recolheu o piloto numa 
picada, completamente exausto. 

Para além das actividades do Batalhão, o livro inclui os nomes de 
todos os militares que a ele pertenceram e, a terminar, apresenta as 
relações dos louvados e condecorados, dos mortos e feridos, das bai-
xas causadas ao inimigo, da população recuperada e apresentada e do 
armamento e material capturado. 

É uma obra equilibrada e bem documentada que não se limita e 
apresentar a história “ofi cial” deste Batalhão. O autor, que foi actor de 
grande parte dos acontecimentos, revive-os “vestindo-os” com a emo-
ção com que os viveu.

MARCHA DO MEU BATALHÃO 
Autor: Florbela Pires
Edição da autora, 2010

Ao ler o prefácio deste livro assalta-nos 
uma grande curiosidade: a fi lha de um 
combatente propõe-se contar as aventuras 
e desventuras de seu pai na Guerra do Ul-
tramar ou Colonial com o intuito de este 
testemunho ser “uma mais-valia para a 
sociedade que em parte tende a fechar os 
olhos, para não ver a realidade dos aconte-
cimentos”.

Passa então a escrito os relatos que seu 
pai faz das suas experiências de guerra, 
integrado como soldado na CCaç 1558 do 

Batalhão de Caçadores 1891 que teve a sua zona de acção no distrito 
do Niassa, em Moçambique, nos anos de 1966 a 1968. 

A narrativa, feita na primeira pessoa, vai-nos revelando um ho-
mem revoltado consigo mesmo por não ter tido a sorte de se safar da 
guerra, acabando por se envolver nela de tal forma que já se oferecia 
para participar em operações. Em determinadas alturas parece que 
estamos a ler uma obra de fi cção com o narrador a entrar numa espé-

cie de delírio que o afasta da realidade. E é aqui que o livro falha e o 
propósito da autora se torna contraproducente, pois alguns episódios  
acabam por se tornar fantasiosos afastando-se da lógica da verdade. 
Só um exemplo: no rescaldo de um assalto a um acampamento dos 
guerrilheiros levado a cabo pela sua Companhia o narrador afi rma: 
“Foi horrível. Só estava à espera de uma última rajada para morrer 
também. A nossa fúria de matar e a sede de vingança eram cada vez 
maiores. Finalmente a guerra acalmou. Houve milhares de mortos e 
feridos. Só se ouviam gemidos e gritos de desespero”. Se pensarmos 
que uma Companhia tinha pouco mais de 100 operacionais e nem to-
dos iam para o mato ao mesmo tempo e que uma base inimiga podia 
ter algumas dezenas de guerrilheiros, apoiados por algumas centenas 
de elementos da população, o exagero é grande. 

Para evitar estas e outras incongruências, a autora devia ter tido o 
cuidado de fazer alguma investigação, de confrontar as vivências de 
seu pai com as de outros elementos da Companhia para colmatar algu-
mas falhas de memória e, antes do livro entrar no prelo, dar o original a 
ler a alguém mais familiarizado com as coisas militares para evitar im-
precisões como, por exemplo, chamar a um unimog (no livro aparece 
designado por “animogue”) carro de combate ou confundir a Liga dos 
Combatentes com a Associação dos Defi cientes das Forças Armadas.

Porém, depois de tantos episódios de guerra relatados quase sem-
pre de forma tão crua, a autora oferece-nos uma história cheia de 
ternura que, de alguma forma, apaga um certo desencanto deixado 
até aqui. Seu pai, ferido gravemente pelo rebentamento de uma mina, 
encontra-se internado no Hospital Militar de Nampula e recebe a visita 
da actriz Florbela Queiroz. Nas palavras de conforto e de esperança 
que lhe dirigiu, Florbela pergunta-lhe: -“ E se um dia tiveres uma fi -
lha, já pensaste no nome que lhe queres pôr?” Ao que ele respondeu: 
- “Como foste a única visita que eu tive, vou-lhe pôr o teu nome, fi ca 
prometido.” E cumpriu a promessa.

DESENHOS 
HUMORÍSTICOS 
MILITARES 
Autor: Vicente da Silva
Edição: Liga dos Comba-
tentes, 2009

Quem nos anos 60 e 
70, mobilizado no Ultra-
mar ou nos quartéis da 
Metrópole, não se de-
leitou com os desenhos 
humorísticos publicados 

no Jornal do Exército? Todos os meses esta publicação militar levava a 
cultura, a informação e o recreio até aos mais remotos destacamentos 
militares no chamado Ultramar português. Nas suas páginas aparecia 
sempre uma anedota ilustrada, uma página ou duas de banda dese-
nhada e os desenhos assinados por V.S. (Vicente da Silva). Na verda-
de, o Jornal do Exército, nessas décadas e mesmo na de 80, é um bom 
repositório deste tipo de ilustração e de banda desenhada de carácter 
histórico, cujos autores ocupavam ou vieram a ocupar lugares destaca-
dos nas artes plásticas, na ilustração e na banda desenhada. Além de 
Vicente da Silva ocorre-nos os nomes de  Garcês, Benamor, Zé Manel, 
Baptista Mendes e outros.

Os desenhos do Coronel Vicente da Silva, com o seu traço incon-
fundível, cumpriam a tríplice missão de fazer rir, de instruir e educar e 
de criticar, fazendo jus à velha máxima: “ridendo castigat mores”. 

Em boa hora a Liga dos Combatentes patrocinou a edição dos car-
toons de Vicente da Silva, não só os publicados no Jornal do Exército, 
mas também de outros que foi publicando já depois do 25 de Abril de 
1974. O autor entendeu doar os seus cartoons àquela Instituição e esta 
deu a devida divulgação deste património tão ligado às vivências de 
tantos milhares de combatentes.

JD

ÓBITO

MORREU GABRIEL MUBANGUIANE
O associado Gabriel Mubanguiane, 

n.º 10238, faleceu em Maputo, Moçam-
bique.

A ADFA apresentou condolências à 
sua família e ao antigo Núcleo da ADFA 
naquela cidade (agora associação con-
génere), na pessoa do seu presidente 
João Manhula, que leu a mensagem da 
ADFA durante a homenagem e funeral.

“A ADFA reconhece o inestimável 
empenhamento e trabalho deste asso-
ciado como pioneiro na criação do Nú-
cleo e posterior Associação que repre-
senta na República de Moçambique os 
interesses dos defi cientes das Forças 
Armadas que combateram ao serviço 
de Portugal”.

A DN endereçou também condolên-
cias “a todos os defi cientes portugue-

ses das Forças Armadas residentes em 
Moçambique e à família enlutada deste 
grande defi ciente das Forças Arma-
das”.

O associado Gabriel Mubanguiane 
deixou uma obra “que deve continuar”, 
e por isso os associados na Associação 
dos Defi cientes das Forças Armadas 
em Portugal e na Associação dos De-
fi cientes das Forças Armadas Portu-
guesas em Moçambique, em conjunto, 
“devemos tudo fazer para honrar a sua 
memória, prosseguindo com trabalho 
e solidariedade, garantindo a defesa in-
transigente da dignidade e dos direitos 
dos Defi cientes Militares que serviram 
Portugal no período da Guerra Colo-
nial”, concluiu a DN. 

RV
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Da Força 
Fazemos 

Bandeira!!!
Afinal porque estivemos tantos na AGNE na 

Academia Militar na Amadora? 
Foi para reforçar a nossa coesão associativa, 

foi para reivindicar/reafirmar os nossos direi-
tos, a nossa auto-estima e irradiá-la por todo o 
Portugal, aos camaradas que estão lá longe em 
África e aqueles que por razões de varia ordem 
se encontram em solidão, doentes e já com famí-
lias desestruturadas.

Também lá estivemos porque a instituição 
militar reconhece o nosso esforço e sacrifício 
durante a participação na guerra. Passados tan-
tos anos ainda estamos jovens cheios de força, 
cheios de utopias, nós soldados, milicianos e 
militares oriundos do quadro permanente, que 
na bela tarde de sábado discutimos a estratégia 
da ADFA, reivindicando os nossos direitos nes-
te difícil período de crise social, económica e 
financeira.

Foi durante a guerra que aprendemos a di-
vidir bem, a pouca água do cantil, as balas do 
carregador e até a cerveja quando chegávamos 
ao quartel… Soubemos gerir a ansiedade e o 
medo. Crise já nós passámos, porque para não 
morrermos tivemos de matar; crise passámos 
nós após o acidente na picada, na bolanha, isso 
está bem registado no nosso cérebro! Crise, 
também, vivemos quando chegámos feridos ao 
Hospital Militar.

Foi um longo período que vivemos a tratar 
da nossa reabilitação e integração social. Tam-
bém com o nosso esforço e sacrifício chegou a 
liberdade e democracia com o 25 de Abril, e foi 
assim, determinados, que decidimos pegar em 
mãos os nossos destinos e por isso fundámos a 
ADFA em 14 de Maio de 1974, o nosso verda-
deiro Estado Social. Ela foi, é e será sempre a 
nossa trave mestra, no “edifício” da dignidade 
que diariamente prosseguimos. Reconheçamos 
o valioso contributo da AGNE, ali a solidarieda-
de não foi palavra vã. Valor que nunca rejeitare-
mos. A tolerância, o pluralismo e a máxima da 
ADFA em afirmar o poder soberano das Assem-
bleias Gerais.

Toda esta experiência de afirmação, emoções 
e sentimentos faz-nos acreditar sem medos, que 
saberemos resistir neste momento complexo e 
gravíssimo da vida de Portugal.

É agora necessário estar muito atento à dis-
cussão do orçamento de estado, vamos estar 
proactivos, temos de perceber e estar solidários 
com os cidadãos que integram as minorias, es-
tes estão vulneráveis e temos muitos camaradas 
nessa situação.

A ADFA deve continuar a afirmar-se sem he-
sitação, como organização representativa dos 
Deficientes Militares, ONG parceira e responsá-
vel e exigir ao Estado o direito à plena reparação 
moral e material de que somos credores.

Editorial
por Direcção Nacional

Episódios
por MC Bastos

Pretérito perfeito
Teimo em dizer isto: fazem-me impressão as pessoas 

emparedadas na obrigação de levarem a vida como uma 
festa permanente. Coitadas, não sabem o que é o peso de 
um drama e a luta para levarmos a melhor à vida. 

Não sabem o que é olharmos uma porta que abrimos, e 
por onde temos imperiosamente de sair, e sentirmos que 
o que era reversível até aqui, a partir de agora já não tem 
retorno.

Sofrem da ilusão de que o tempo tem um presente no 
gerúndio, como um espaço contínuo de fruição, onde, 
afinal, tudo não passa de uma acumulação de pretéritos 
perfeitos.

O dia amanhecendo de esperança, e a cada manhã que 
passa o acréscimo de uma saudade. As manhãs renovam-
se, mas jamais, jamais regressam.

Coisas de soldado
Volto a convidar-te minha amiga: vem sentar-te junto à 

minha lareira e beber do meu vinho. Vem embebedar-te 
de poesia. 

Eu convoco aquele velho disco de vinil onde a estática 
já não me irrita. Sinto esses estalidos agora, como carícias 
nas rugas do tempo, uma ternura tua sobre a minha pele 
cansada de velho soldado.

A garrafa aguardará um pouco na garrafeira, para que 
nenhuma variação de temperatura acorde o vinho antes 
do tempo.

Quando a música nos soltar os pensamentos e a imagi-
nação nos fizer sentir os taninos um tanto secos mas bem 
distintos e integrados na voz mineral, ligeiramente gorda, 
ligeiramente ácida, do Tom Waits, e uma nostalgia outo-
nal crescer em nós como a revisitação de uma memória 
esquecida desde a juventude; então sim, eu convocarei o 
Frei João tinto para soltar a complexidade dos afetos, com 
fluidez e caráter, e amar-nos-emos com sabores de frutos 
silvestres de onde desponta um quase impercetível aroma 
herbal. E o suave balsâmico do nosso beijo será o sonho 
de qualquer escanção.

Talvez choremos um pouco também, porque, tu já sa-
bes, não me basta o riso fácil; mas verás minha amiga, que 
os nossos corpos se reconhecerão, e faremos amor em 
frente ao fogo projetando as nossas sombras na parede da 
sala como se nos observássemos de uma outra vida.

Dor sobrevivente
Tu que sabes como é ver morrer um ente querido; tu 

que sabes como é ver morrer um avô que te ensinou a 
viver, cujas rugas te pareciam eternas e, por julgares que 
sempre fora velho, não teria idade, e portanto jamais mor-
reria; tu que sabes o que é ver morrer um pai, que era 
aquele que ia sempre à tua frente, aquele que abria o ca-
minho, para quem olhavas quando tinhas medo, a quem te 
seguravas quando não confiavas nos teus próprios passos, 
e que agora finalmente te fez homem por te ter cedido o 
seu lugar; tu que viste morrer a tua mãe, e entendeste que 
perdeste o teu princípio, e que viste que ainda assim terias 
que seguir em frente, como um barco a que falta a ré; tu 
que até sabes o que é ver morrer um filho, algo que nin-
guém deveria saber por ser tão estupidamente cruel, e que 
ao sabê-lo, mais nada deve valer a pena querer saber-se, 
porque é a prova que Deus não ama suficientemente os 
seus; tu, tu que sabes tudo isso, não sabes, meu amigo, o 
que é ver morrer um irmão de armas, porque felizmente 
para ti nunca tiveste a sua vida nas tuas mãos, tendo ele a 
tua nas dele, numa reciprocidade inigualável em mais lu-
gar nenhum; senão lá onde tudo parecia debater-se com 
os valores mais primordiais do Mundo; a carne e o ferro, 
a esperança e o desespero, o poder supremo de tirar uma 
vida e a miserável impotência de a perder; lá onde tu não 
foste a moeda com que se comprava a guerra e se vendia 
a paz, onde tu não foste o alimento lançado à metralha e 
o pasto das minas; onde valerias menos que uma arma; 
onde a tua vida, toda a tua história, e a memória de todas as 
coisas que aprendeste, e ainda o conjunto de todos os teus 
sentimentos e emoções, que fazem de ti a obra-prima de 
toda a Criação; tudo isso, tudo isso teria lá apenas o valor 
insignificante de uma bala certeira; e por isso, não podes 
saber o que é ver morrer um teu igual, amigo do peito, ou 
inimigo até, não importa, porque o que importa é que ele 
serias tu, porque morreu na tua vez, e tu não sabes o que 
é isso; se soubesses, saberias que todos os que morreram, 
num incontável número de vezes, eras sempre tu; mas não 
sabes, meu amigo, por isso não finjas que sabes, e não se-
jas estúpido ao ponto de desvalorizares a tua ignorância e 
de sorrires quando me vês uma saudade incompreensível 
no rosto, e de desdenhares quando a voz me atraiçoa, e 
me tenho que calar para não se ver que as minhas pala-
vras choram, como só assim choram as palavras de quem 
combateu, ainda que por ter acreditado que era seu dever, 
ainda que para sobreviver a cada tiro que dava, mas so-
bretudo por desespero de julgar já ter morrido; e tu, tu se 
és homem e tens dignidade, põe-te em sentido, e respeita 
esta dor irrecuperável de eu ter morrido vezes sem conta.

Menina feia
Recordo-te, não por seres bela, mas porque quando me 

olhas te vejo mais do que o rosto. Guardo a tua imagem 
na memória como uma pedra que a natureza esculpiu com 
vento e com água, com frio e com calor, e depois no-la ofe-
receu, mas não a todos; só aos que gostam de mulheres. 
Se fosses bonita olhar-te-ia como olho todas as mulheres 
bonitas, que um critério estreito elege mais como mode-
los de beleza do que como mulheres.

Não ligues se alguns homens com boa pinta passam 
por ti sem te ver, esses gajos são mariconsos disfarçados, 
precisam de muito estímulo para terem uma ereção.

Fazer sexo é como degustar uma boa refeição, e comer 
com os olhos é falta de respeito ao cozinheiro.

Senta-te ao meu lado. Falemos do pôr do sol. Falemos 
de música. Falemos apenas das coisas de que não perce-
bemos nada; vais ver que os nossos corpos se entenderão 
melhor. 

Crepúsculo
Quando a luz esmorece e as casas ganham olheiras de 

sombra, sabes? à hora em que os sons parecem conver-
sas desinteressadas, sem nos quererem verdadeiramente 
prender a atenção, estás a ver? e em  que as coisas distan-
tes parecem mais próximas e as próximas parecem mais 
íntimas; a esta hora os pensamentos têm uma profundida-
de diferente e as palavras surgem-me com uma imposição 
inelutável. A esta hora apetece-me escrever-te; não falar 
contigo, mas escrever-te; ainda que vivesses na porta ao 
lado, ainda que eu tivesse que sair da sala, onde estivés-
semos ambos, para poder fazê-lo. E depois, ficar em silên-
cio à espera, na ansiedade e na incerteza, só para receber 
a suprema graça de uma resposta tua, e finalmente ficar 
com a certeza de que se me respondeste é porque valho 
alguma coisa para ti.

Mas antes, era preciso esquecer tudo, viajar para trás, 
saltar de costas do fundo do poço do tempo até atingir o 
cimo, e encarar as coisas entretanto já vividas com a ig-
norância que permite o prazer da descoberta; passar de 
novo à tua porta, como se fosse por acaso, e depois come-
ter todos os erros de novo; ter os mesmos prazeres e o 
mesmo sofrimento, percebes?

Em breve o dia morrerá, e as olheiras das casas trans-
formar-se-ão numa velatura, e depois no manto escuro da 
noite que cobrirá tudo. A essa hora já as palavras e os pen-
samentos serão de puro deleite, e tudo estará bem no seu 
lugar, entendes?

Os crimes do António
Não entendo a autoflagelação nacional. Fazendo um 

esforço para descer o meu nível de entendimento à escala 
da imbecilidade, vejo de vez em quando uns inconsoláveis 
patriotas cheios de piedosas intenções, ungindo a desgra-
ça nacional com uma autoridade moral de que me escapa 
a origem. Não passam de criaturas carentes de atenção e 
de afeto a babarem-se de ciúme. Viram para os seus pa-
res as suas pulhas, e são frequentemente aduladores das 
grandezas forasteiras; como se ao dizerem mal da sua pró-
pria família fizessem crer que degeneraram em qualidade. 
O nosso grande defeito é dar-lhes atenção.

Alguns chegam ao extremo, como se viu recentemen-
te fazer um grande escritor numa pequena entrevista, de 
confessarem crimes de guerra que nunca cometeram, por 
mera falta de oportunidade, já que não por retidão, pois 
que não estão a penitenciar-se, estão a tentar resgatar um 
passado em que passaram ao lado da tragédia sem mérito 
nem glória, e de onde vieram sem ao menos terem uma 
história sua para contar.

O espaço da ficção é onde podem recriar o enredo das 
suas vidas, corrigindo a mediocridade das suas experiên-
cias, quando as tiveram. Já as declarações públicas, ten-
tando o número da carpideira lamurienta alardeando os 
podres nacionais, e ainda por cima incluindo-se neles sem 
pudor nem arrependimento, são um ato patético de volú-
pia do ignóbil.

Coitados, fazem tudo isto por vergonha de assumirem 
a própria insignificância; preferem negar a inocência sem 
mérito, à custa da duvidosa confissão de um crime cole-
tivo.

Tudo bem
Vejo com uma tristeza enorme todos os campeões da 

nossa democracia rirem-se como se estivéssemos em 
festa. Insulta-me o seu otimismo apesar de estarmos em 
queda desamparada no precipício da crise que eles tei-
mam em desvalorizar. Custa-me admitir que acreditei em 
alguns deles.

Mas olho à minha volta e vejo tudo normal. Acho que 
as pessoas evitam olhar para baixo para não sentirem ver-
tigens.

De facto, até agora está tudo bem, estamos só a cair. 
Será que só vamos acordar ao batermos no chão?

Escrito segundo o Acordo Ortográfico

Por extenso
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Delegações

Convívios de Natal
Coimbra

A Direcção da Delegação de Coimbra 
vai realizar um almoço de Natal no dia 18 
de Dezembro, pelas 12h30, nas instalações 
da Liga dos Combatentes, no antigo Quar-
tel da Sofia - Rua da Sofia, Coimbra. 

Da ementa constam entradas variadas, 
sopa “à Lavrador”, bacalhau com todos 
(prato único), bolo-rei e espumante, vi-
nhos, café e digestivos.

O preço por pessoa é de 15,00 euros, 
para adultos, e de 7,50 euros para crianças 
(dos 5 aos 10 anos).

“Contacta a Delegação até 13 de De-
zembro! Contamos contigo!”, é o apelo da 
Direcção da Delegação de Coimbra.

Évora
Como já foi anunciado na última edição 

do ELO, a Delegação de Évora vai realizar 
o seu já habitual Convívio de Natal, no dia 
18 de Dezembro, em Évora.

O programa inclui, pelas 10h30, concen-
tração dos associados junto à Delegação, 
seguindo-se, às 10h45, uma visita a alguns 
monumentos de Évora.

O almoço está marcado para as 12h30, 
no Restaurante “Quinta Nova do Degebe” 
(estrada do Redondo). Pelas 15h30 há 
oferta de lembranças aos que perfizerem 
25 anos de associados.

Os filhos e netos também não são es-
quecidos pois, pelas 16h00, vão receber 
prendas (idade até 12 anos, inclusive).

A festa tem o seu auge com a animação 
musical, a partir das 16h30.

O preço é de 20;00 euros para adultos 
e de 10,00 euros para crianças dos 7 aos 
12 anos. Para crianças com idade até aos 6 
anos o convívio é gratuito.

Os interessados em participar devem 
inscrever-se até ao dia 10 de Dezembro, na 
Sede da Delegação de Évora (telefone 266 
703 473).

A Delegação de Évora apela à participa-
ção dos associados, familiares e amigos, 
“numa festa da família que é a ADFA”.

Faro
A Delegação de Faro está a organizar 

o seu tradicional almoço de Natal com as-
sociados, familiares e amigos, no próximo 
dia 11 de Dezembro, pelas 13h00, na COO-
PPOFA, em Faro.

Da ementa constam pratos de peixe e 
carne e várias bebidas, antecedidos pelas 
entradas. Também haverá animação musi-
cal durante o almoço.

O preço por pessoa é de 15,00 euros e as 
inscrições podem ser efectuadas na Sede 
da Delegação ou pelo telefone 289 828 515, 
até às 17h00 do dia 9 de Dezembro.

O presidente da Direcção da Delegação 
de Faro, Nicolau Rufino, apela à participa-
ção e sublinha a importância do encontro, 
que decorrerá em alegre convívio associa-
tivo.

Lisboa
Festa de Natal - 11 de Dezembro de 

2010, com o seguinte programa: das 12h00 
às 14h00 – Almoço no “Restaurante da 
Sede”, com bacalhau cozido com todos, 
sopa, pão, sobremesa,  bebida (sumo/
água/cerveja ou vinho 0,375).

Das 14h00 às 16h30 – Animação no 
“Lar Militar”, pintura das crianças e pa-
lhaços (lembranças para filhos e netos de 
associados e trabalhadores até aos 8 anos 
de idade feitos até 31/12/10 e desde que 
estejam presentes na festa e com quotas 
em dia. 

A partir das 17H00, lanche para todos 
no Restaurante da Sede.

Preço por pessoa: 8,00 euros; As crian-
ças até aos 8 anos estão isentas de paga-
mento. 

Inscrições: até 30 de Novembro, na 
Sede ou pelos telefones: 217 512 622 (Ana 
Machado), 217 512 665  (Conceição Valen-
te).

Madeira
A Delegação da ADFA Madeira realiza-

rá a sua tradicional Festa de Natal, no dia 
12 de Dezembro. Após o almoço haverá 
distribuição de brinquedos para os filhos 
e netos dos associados.

Para inscrições, os interessados deve-
rão contactar a delegação através dos nú-
meros 291 765 171 ou 961 798 731, até o dia 
7 de Dezembro.

Delegação  
de Famalicão

Assembleia-Geral  
Nacional Extraordinária

A Direcção da Delegação esclarece to-
dos os associados que não haverá autocar-
ro para a deslocação à Assembleia-Geral 
Nacional Extraordinária, no dia 6 de No-
vembro, por falta de inscrições suficien-
tes.

Horário da Delegação
Temporariamente, o horário de funcio-

namento da Delegação é: manhã – 10h00 
às 12h00 e tarde das 15h00 às 18h00, ex-
cepto à sexta-feira, em que as instalações 
continuarão a reabrir às 14h00.

Festa de Natal
A Direcção Delegação informa que este 

ano decidiu (o que acontece pela primeira 
vez) não realizar a habitual Festa de Natal, 
por motivos financeiros. A realização da 
mesma implica alguns gastos e actualmen-
te a Delegação não tem capacidade para 
suportar os custos da festa.

Delegação de Viseu

Estado Social
 No dia 15 de Outubro, sexta-feira, à noite em Vouzela, na casa Museu do século XVIII, situ-

ada no Centro da Vila, onde se pode apreciar uma exposição de arte sacra. Juntaram-se cerca 
de 22 instituições de solidariedade social e a ADFA para debater a situação social que cada ins-
tituição vive, os serviços que presta, os apoios que recebe e de que necessita para a realização 
de actividades, defesa e apoio dos cidadãos que se encontram agregados às instituições.

Foi muito importante a ADFA - Delegação de Viseu ter sido convidada a estar com as insti-
tuições de solidariedade social, conhecer o que estas fazem, os apoios que prestam, as suas ca-
rências e os apoios que recebem através da Segurança Social e do Governo, por serem IPSS. Os 
problemas que cada instituição vive, seja IPSS ou solidariedade social são comuns e foi aqui bem 
vincado os justos apoios que o Estado presta às IPSS e utentes, mas também o esbanjar por estes 
mesmos apoios serem tão mal distribuídos, ao ponto de se saber que há pessoas que recebem 
subsídios a dobrar e até a triplicar e ninguém faz nada para legalizar esta ilegalidade (RSI).

Na ADFA existem diversos patamares na família deficiente militar e para além de explicar o 
que é a ADFA e os serviços que presta foi exposta a situação calamitosa em que vivem as viú-
vas dos deficientes militares, as pessoas militares, cujos acidentes são em serviço, a luta que foi 
preciso travar para que o Governo reconhecesse a saúde a 100%, mas que deixou as mulheres 
de fora, as leis que abrangem uns e outros não, como seja a progressão na carreira, a trapa-
lhada do IRS, os acidentes de guerra que são considerados em serviço, enfim, as injustiças 
praticadas pelos governos, na actualização das pensões que devia ser em Janeiro, já estamos 
em Novembro e nada, bem como o complemento e suplemento que devia ser actualizado pelo 
SMN e não pelo IAS, a actualização de cartões de identificação militar, a demorar seis e sete 
meses, etc.

A ADFA denunciou e as instituições e entidades presentes ficaram a saber como os gover-
nos tratam aqueles que lutaram e lutam e dão a vida pela Pátria. Que Estado Social é este?

João Gonçalves (presidente da Direcção da Delegação de Viseu)

Viseu - 100 Anos de República
A comemoração dos 100 anos de República em Viseu teve a participação das colectividades, 

envolvendo a população nas acções que foram desenvolvidas durante todo o dia.
Esteve patente uma exposição dos jornais regionais da época, durante todo o dia no Museu 

Almeida Moreira, assim como uma feira à moda da época, com animação no lugar do antigo 
Mercado e diversos tipos de animação por toda a cidade, incluindo a inauguração de uma pla-
ca, na já existente Praça da República, lembrando os 100 Anos da República. Viseu e as suas 
gentes estão de parabéns.

Homenagem aos Combatentes
No dia 13 de Setembro, na Vila do Carregal do Sal, através da Junta de Freguesia de Curre-

los, foi prestada uma justa homenagem aos combatentes do concelho. Do programa constou 

missa de sufrágio pelos combatentes falecidos, deposição de uma coroa de flores pela Junta 
de Freguesia junto ao Monumento, em que também participaram a Associação Nacional dos 
Combatentes do Ultramar (ANCU) e a ADFA - Delegação de Viseu, seguindo-se um lanche de 
confraternização com os combatentes, familiares e entidades presentes. As honras militares 
estiveram a cargo de uma força militar do Regimento de Infantaria 14.

Liga dos Combatentes
Com o tema “Passado, Presente e Futuro”, comemorou a Liga dos Combatentes, Núcleo de 

Viseu, o seu aniversário, a 17 de Outubro passado, nas instalações do RI 14. Do evento constou 
ainda a realização de uma Assembleia-Geral para apresentação de contas e para eleição de 
nova Direcção para o triénio 2010/2013. Seguiu-se uma missa celebrada pelo cónego Arménio 
e uma homenagem junto do Monumento dos Combatentes do Ultramar, em que estiveram 
presentes as entidades civis e militares e combatentes, com a presença do tenente-general 
Fernando Aguda, “que é sempre um grande prazer estar entre nós”, sublinha a Delegação de 
Viseu.

Dia da Bengala Branca em Viseu
No âmbito das comemorações do “Dia da bengala Branca”, a Direcção da Delegação de 

Viseu da ACAPO, inaugurou o Centro de Actividades da Vida Diária.
O Centro é constituído por uma cozinha, um quarto, uma casa de banho e uma sala de estar. 

Este espaço visa habilitar/reabilitar, bem como proporcionar o desenvolvimento pessoal e so-
cial das pessoas portadoras de deficiência visual nas tarefas inerentes do dia–a–dia.

Núcleos da ADFA em actividade
O Núcleo da ADFA/Delegação de Viseu na cidade da Guarda está a viver uma fase de 

transição, na procura de uma nova Direcção para manter um espaço de apoio às famílias defi-
cientes militares da cidade mais fria e mais alta de Portugal. Tudo está a ser feito para a breve 
prazo ver sair o “fumo branco”.

Donativos à Delegação
Durante este mês, os associados fizeram chegar à Delegação os seguintes donativos para 

ajuda às despesas com as obras na Delegação: Casimiro Almeida – 150 euros; Mário Sousa 
Lemos – 100 euros; Américo Cunha Ferreira – 100 euros; Carlos Alberto S. Almeida – 50 euros; 
Júlio Oliveira Santos – 40 euros; Francisco António Costa – 20 euros.

“A todos se agradece a disponibilidade e apelamos a quem puder contribuir com a sua pre-
ciosa ajuda”, refere o presidente da Direcção da Delegação, João Gonçalves, que se congratula 
com as respostas à iniciativa.
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Delegação de LisboaSERVIÇOS  
DA DELEGAÇÃO  

DE LISBOA

Secretariado da Delegação  
– Apoio aos Órgãos Sociais  
e aos Núcleos
Pedro Rodrigues
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

Serviço de Apoio aos Associados  
- Serviço de Secretaria/Atendimento
Santos Silva, Ana Lúcia, Elisabete 
Carvalho
 
Serviço de Acção Social
Dra. Ana Machado (Assistente Social) 
servico.social@adfa-portugal.com

Serviço Jurídico
Dra. Inês de Castro 
Marcação prévia na Secretaria  
da Delegação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com  
ou gabjur.adfa.lisboa@gmail.com 
Fax: 21 751 26 60 

Serviço de Animação Cultural,  
Desporto e Lazer (SACDL)
Secção de Pesca 
Secção de Ciclismo
Conceição Valente
conceicao.valente@adfa-portugal.com 

Restaurante/Self-service
Funcionamento de 2.ª a 6.ª, das 12h15 
às 14h15 (Área aberta a associados, 
familiares e amigos, podendo ser 
efectuada marcação prévia tanto para o 
self-service, como para o restaurante) 

Serviço de Bar
2.ª a 6.ª, das 08h30 às 17h30  
(O Bar está aberto a associados,  
familiares e amigos).

Serviços Clínicos
Atendimento e marcações: 
Tel.: 21 751 26 12 - das 9h00 às 17h30 
de 2.ª a 6.ª
Marta Leandro e Filomena Brandão
Medicina Geral – Dr. Fernando Brito
2.ª às 12h00 e 5.ª às 11h00
Fisiatria –  Dr. Barros Silva,  
4.ª às 11h00
Urologia –Dr. Paulo Vale,  
3.ª, às 13h00 (Andrologia)
Psiquiatria – 6.ª às 10h30 às 16h30 
– Dra. Margarida Botelho
3.ª. às 16h00 às 18h30 e 5.ª às 15h00 
às 18h30 
– Dra. Zaida Pires
Psicologia/Stress de Guerra  
Dra. Teresa Infante – das 8h00 às 17h00
Medicina Dentária
2.ª e 3.ª, das 9h00 às 13h30 
Dra. Inês Figueiredo
5.ª, das 15h00 às 17h30
Dra. Filipa Lopes 
Próteses Dentárias 
4.ª às 09h00 – Carlos Lopes.
Fisioterapia - Sarg-Mor Henrique Louro 
2.ª a 6.ª, das 9h00 às 13h00
Fisioterapeuta Marta Reis
2.ª a 6.ª das 13h00 às 18h00
Análises Clínicas 
 3.ª das 9h00 às 10h00
Os Serviços Clínicos estão abertos a 
privados, mediante marcação prévia. As 
marcações devem ser efectuadas atra-
vés de Marta Leandro, para o telefone 
217 512 612, das 9h00 às 17h30 de 2.ª 
a 6.ª. Estacionamento gratuito, dentro 
deste horário.

Assembleia-geral extraordinária da delegação

Realizou-se no pretérito dia 16 de Outubro de 2010, pelas 14 ho-
ras, no Auditório Jorge Maurício, na sede da ADFA, em Lisboa, uma 
Assembleia-Geral Extraordinária, conforme tinha sido noticiado no 
jornal ELO de Setembro último, visando fundamentalmente dois as-
suntos essenciais:

1º-Discussão e aprovação do regulamento interno da Delegação de 
Lisboa.

2º-Substituíção de elementos demissionários dos Órgãos Sociais, 
respectivamente: tesoureiro Carlos Nabais, e presidente do Conselho 
Fiscal, Rogério Sequeira, da Delegação de Lisboa.

Os motivos invocados para a sua demissão foram compreendidos 
e aceites pela AGDL.

Em sua substituição passam a figurar para tesoureiro da DDL, o 

nosso associado nº.36, Avelino Estêvão Pimentel de Olivei-
ra, e para relator do Conselho Fiscal o nosso associado nº 
9683, Domingos Correia Borrego. O anterior relator, Rui 
Monteiro, passa para presidente.

Com o devido consentimento da AGDL, procedeu-se em 
primeiro lugar ao tratamento das substituições, a fim dos 
Órgãos ficarem completos para o prosseguimento da dis-
cussão e aprovação do Regulamento interno, da DDL.

O presidente da MAGDL começou por saudar e agrade-
cer a presença dos associados, enaltecendo o forte espírito 
associativo, tão necessário no momento difícil que atraves-
samos, e das incertezas e preocupações que nos invadem.

Foi longo e árduo o trabalho desenvolvido por um grupo 
constituído pelos associados: Teixeirinha, Fernandes, Ama-
ral, Sá Flores. Janeiro e eu próprio, na construção do Regu-
lamento interno da DDL, preenchendo uma lacuna que se 
vinha acentuando há muitos anos. 

Trata-se, como se compreende, de um instrumento in-
terno, que nos permitirá um melhor enquadramento com 
os estatutos da ADFA, e, ao mesmo tempo disciplinar e res-

ponsabilizar actuações e comportamentos dos associados, trabalhado-
res e Órgãos Sociais, no exercício das suas funções.

Estamos convictos de que todos saberemos interpretar o alcance 
deste instrumento, cumprir as determinações nele contidas, dando as-
sim seguimento a uma disposição estatutária, que só peca por tardio.

Importa salientar que a Assembleia decorreu de uma forma exem-
plar, com vivacidade, e com intervenções bastante positivas, contri-
buindo assim para um maior enriquecimento do documento final que, 
depois de ligeiras correcções viria a ser aprovado por unanimidade.

Saudações associativas.
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa

O Presidente
Luciano Dias

Exposição de pintura em Sintra
A pintora Angelina Lemos e os alunos de pintura do Núcleo de Sin-

tra vão realizar uma exposição dos seus trabalhos na “Vila Alda” Casa 
do Eléctrico em Sintra.

A inauguração está prevista para o dia 10 de Dezembro, pelas 
17h00, e a exposição vai estar patente ao público até ao dia 31 de Ja-
neiro de 2011.

O Núcleo da ADFA em Sintra convida os associados e amigos para 
este evento “que dignifica a Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas, a Delegação de Lisboa e o Núcleo de Sintra”.

INSCRIÇÕES através do tel. 217 512 600/22, do e-mail: servico.social@adfa-portugal.com ou contactando o Serviço de

Acção Social (Ana Machado).

INSCRIÇÕES ABERTAS até ao dia 22 de Novembro 2010.
__________________________________________________________________________________________________________________________________________

CONTAMOS COM A PRESENÇA E PARTICIPAÇÃO DOS ASSOCIADOS DA ADFA!

VISITA GRATUITA AO OCEANÁRIO DE LISBOA
23 NOVEMBRO DE 2010 Às 14H30

“O Oceanário de Lisboa é um
Oceano de Descoberta e de
Aventura que o vai Maravilhar!”

MAGUSTO
A DIRECÇÃO DA DELEGAÇÃO DE LISBOA, CONVIDA TO-

DOS OS ASSOCIADOS E FAMILIARES, TRABALHADORES, 
DIRIGENTES E NÚCLEOS, A PARTICIPAREM NO PRÓXIMO 
DIA 11 DE NOVEMBRO (5ª – FEIRA), ÀS 17H00, NO BAR DA 
SEDE, NUM CONVÍVIO COM CASTANHAS ASSADAS/COZI-
DAS E ÁGUA-PÉ.

ESTE CONVIVIO É GRATUITO. COMPARECE! 

FADOS
A Delegação de Lisboa informa todos os associados que vai realizar uma Sessão de Fados, no Restaurante da Sede da 

ADFA, no próximo dia 19 de Novembro (6ª Feira) às 20h00.
O elenco será o seguinte:
Fadistas: Silvina Sá; Manuel João Ferreira; Avelino Santos; Amigos da ADFA.
Guitarra Portuguesa: Sidónio Pereira.
Viola: José Simões.
Apresentador: associado José Parreira.
PREÇO POR PESSOA: 20,00 euros
Faça já a sua reserva pelo telefone 21 751 2600 ou na Sede, até às 18h00 do dia 18 de Novembro
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DELEGAÇÃO DO PORTO

CONSELHO DA DELEGAÇÃO DO PORTO CONFIRMA VONTADE 
DOS ASSOCIADOS

À semelhança de anos anteriores, a Delegação do Porto vai festejar o seu 36º Aniversário no dia 07 de De-
zembro de 2010, mantendo a tradição associativa.

O programa consta do seguinte:
19H00 – Missa em sufrágio pelos associados falecidos na Capela do IASFA / Porto
20H00 – Jantar de Aniversário no refeitório do IASFA (Instituto de Acção Social das Forças Armadas), local 

onde se realizou o aniversário do ano passado.
As inscrições deverão fazer-se no Serviço de Atendimento até ao dia 30 de Novembro.
Com esta evocação pretende-se salientar o momento, lembrando todos os que ao longo da existência da 

Delegação contribuíram para o seu prestígio e engrandecimento.

DESPORTO
INSCRIÇÕES PARA A NATAÇÃO

Às sextas-feiras, das 11H00 às 12H00, 
funciona uma aula de natação na Piscina de 
“Cartes”, na Cidade do Porto, sob a orienta-
ção do Professor Tiago Mendes.

Os interessados (associados ou familia-
res) poderão inscrever-se para esta activi-
dade que é gratuita, até ao máximo de doze 
elementos.

Inscrições no Serviço de Atendimento.

BOCCIA SÉNIOR
Às quartas-feiras das 12H00 às 13H00, 

funciona no Ginásio da Delegação do Porto, 
a actividade de Boccia Sénior.

Os treinos realizam-se no horário acima 
indicado e os participantes, até ao máximo 
de doze elementos, terão de ter a idade mí-
nima de 60 anos.

Inscrições no Serviço de Atendimento.

Nas muitas reuniões efectuadas 
pela Delegação do Porto na sua área 
geográfi ca, nas quais participaram 
várias centenas de associados, foram 
debatidas as medidas reivindicativas 
elencadas nos documentos que a 
Direcção Nacional tem apresentado 
ao Ministério da Defesa Nacional, 
nomeadamente a situação dos Defi -
cientes em Serviço, a reposição da 
retribuição mínima mensal em vez 
do IAS, no cálculo do abono comple-
mentar e da prestação suplementar 
de invalidez e um novo regime para 
as viúvas.

Também a actualização das pen-
sões dos Defi cientes em Campanha, 
cujo processo se tem arrastado ao 
longo dos meses, mereceu atenção, 
já que foi por todos unanimemente 
reconhecido que a ADFA não deve-
rá aceitar que seja posto em causa o 
princípio da actualização destas pen-
sões.

Porém, a situação dos “Defi cien-
tes em Serviço” foi a que mereceu 
maior debate de que resultou uma 
grande manifestação de solidarieda-
de associativa, já que foi amplamente 
reconhecido que as pensões destes 
associados são bastante reduzidas, 
muitas das quais inferiores ao ren-
dimento mínimo de inserção, sendo 
de grande premência que a ADFA 
assuma uma posição para que seja 
feita justiça e se dê dignidade a es-
tes cidadãos que se incapacitaram 
no cumprimento de Serviço Militar 
Obrigatório.

Por isso, o Conselho da Delegação 
do Porto, interpretando a vontade ex-
pressa pelos associados, reuniu em 
16 de Outubro e aprovou uma pro-
posta de recomendação à Direcção 
Nacional, cujos pontos fundamentais 
a seguir se transcrevem:

“Considerando que a ADFA deve 
pugnar para que seja feita justiça a 

este grupo de defi cientes militares, 
o Conselho de Delegação do Porto 
recomenda à Direcção Nacional que 
reforce a exigência junto do Ministé-
rio da Defesa Nacional para que sejam 
satisfeitas as medidas reivindicativas 
consideradas como prioritárias pela 
AGN de 18 de Abril de 2009, nomea-
damente:

a) Que a todos os defi cientes mi-
litares em serviço seja atribuído o 
abono suplementar de invalidez em 
função do carácter indemnizatório 
das suas pensões, como compensa-
ção para os baixos valores auferidos;

b) Que a clarifi cação / interpre-
tação dos conceitos de “campanha”, 
“circunstâncias directamente relacio-
nadas com o serviço de campanha” e 
“risco equiparado” tenha uma resolu-
ção urgente;

c) Exigir que o prazo das juntas 
por agravamento, aplicado aos de-
fi cientes em serviço, seja alterado 

de modo a merecer o mesmo trata-
mento dado aos Defi cientes das For-
ças Armadas, abrangidos pelo DL 
43/76;

d) Exigir o cumprimento do nº 1 
do art.º 12 do CIRS de modo a que o 
mesmo seja aplicável a todos os defi -
cientes em serviço pela CGA;

e) O direito de inscrição como 
benefi ciários do Instituto da Acção 
Social das Forças Armadas (IAS-
FA);

f) A não aplicação do DL 503/99 
aos defi cientes militares dado que a 
função militar é de “risco”, não po-
dendo ser equiparada aos acidentes 
de trabalho e doenças profi ssionais.”

Os associados da Delegação pre-
param-se para participar activamente 
na próxima Assembleia e manifestar 
a sua posição com a convicção de que 
é importante a coesão e unidade as-
sociativas, para a defesa dos nossos 
direitos.

ENCONTRO ANUAL DO NÚCLEO 
DE SANTA MARIA DA FEIRA

A Direcção do Núcleo de Santa Maria da Feira vai levar a cabo o Encontro Anual no dia 08 de Dezembro.
Tal como nos anos anteriores, o almoço comemorativo vai reunir associados e familiares numa manifesta-

ção de confraternização associativa.
O programa será oportunamente divulgado, esperando a Direcção do Núcleo uma grande participação.

JANTAR DO 36.º ANIVERSÁRIO DA DELEGAÇÃO

              CAM
PANHA  DE  ANGARIAÇÃO  DE  FUNDOS

Tem
 sido excelente a colaboração dos associados na cam

panha de angariação de fundos que a D
elegação do Porto está a realizar para as obras das suas novas instalações. A cam

panha “U
m

 Autom
óvel Por U

m
 Euro” consiste em

 cada associado da D
elegação assum

ir a sua quota-parte de 50 tijolos, 

com
 a possibilidade de os passar aos seus fam

iliares e am
igos. O

 brio e o orgulho que tem
os na AD

FA e na D
elegação do Porto, faz com

 que todos nos em
penhem

os nesta cam
panha. A iniciativa tem

 patrocínio do G
rupo C

AETAN
O

 AU
TO

 (PO
R

TO
) e da Agência Pinto Lopes V

iagens..

CONVÍVIO ASSOCIATIVO EM CHAVES

Nota da Redacção - Na última edição, o ELO 
publicou a notícia sobre o convívio em Chaves 
com uma foto de outro evento da Delegação do 
Porto. Com o nosso pedido de desculpas aos 
leitores e aos visados, tornamos a publicar o 
artigo, agora com a fotografi a correspondente.

Numa manifestação de dinâmica associativa, 
o Núcleo da ADFA em Chaves levou a efeito no 
dia 21 de Agosto o V Convívio destinado aos as-
sociados e familiares. O local escolhido foi, desta 
vez, o parque de Nossa Senhora Aparecida na 
freguesia de Sanjurge, próximo já da cidade de 
Chaves.

Os participantes foram chegando cedo ao local, in-
cluindo um grupo de associados e familiares da Dele-
gação do Porto que se deslocaram em autocarro, para 
aí desfrutarem do almoço que foi servido em regime 
de piquenique.

A ementa foi constituída por orelha de porco com 
grão de bico, feijão frade, bacalhau desfi ado e atum, 
tudo isto como entradas, tendo-se seguido porco no 
espeto, regado com o bom vinho da região. Também 
não faltou o caldo verde e o bolo de aniversário, assim 
como o gostoso espumante de Valpaços.

A hospitalidade e o sentido comunitário das gentes 
transmontanas foram ainda os traços de um convívio 
associativo que promoveu a ADFA.

A Direcção do Núcleo de Chaves está de para-
béns pelo excelente trabalho que vem desenvolven-
do na região do Alto Tâmega, não só na realização 
de iniciativas ligadas ao lazer mas também no apoio 
aos associados e familiares na área dos cuidados de 
saúde.

Por isso, os colaboradores Dr. Alberto Lopes e Dr.ª 
Graça, médicos que voluntária e graciosamente pres-
tam assistência médica, estiveram presentes numa 
demonstração de ligação afectiva à ADFA e aos seus 
associados.

O Núcleo também realizou nos dias 18 e 19 de Se-
tembro uma Viagem à Galiza com uma grande adesão 
a esta iniciativa.

Foto Delegação
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O Presidente da República, Cavaco Silva, partici-
pou, em Lisboa, no dia 5 de Outubro, nas cerimónias 
comemorativas do Centenário da Implantação da 
República, tendo hasteado a Bandeira Nacional na 
varanda da Câmara Municipal e proferido uma inter-
venção. Durante o evento, 100 crianças estamparam 
as suas mãos em gesso, na iniciativa “Impressões do 
Centenário”. As comemorações em Lisboa também 
contaram com um desfi le das forças da GNR em pa-
rada, um corpo especial de tropas criado na sequên-
cia da Implantação da República.

Depois da chegada à Praça do Município, o Pre-
sidente recebeu honras militares e assistiu a uma 
representação dramática de “Os Bigodes na Res Pu-
blica”, pela Companhia de Teatro “O Bando”.

O presidente da Direcção Nacional da ADFA, José Arruda, 
participou também nas comemorações em Lisboa e realçou “a 
importância de, nesta ocasião mais difícil que o País atravessa, 
podermos celebrar a coesão dos portugueses em torno da evo-
lução que a República trouxe a Portugal”. 

Na sua intervenção durante a Cerimónia de Comemoração 
dos 100 Anos da Proclamação da República, na Câmara Munici-

pal de Lisboa, o Presidente da República lembrou que 
naquele local, cem anos antes, foi proclamada 

a República, realçando que a queda do 
regime monárquico se deveu à “conju-

gação perversa” de “duas realidades 
que, tantas vezes, abala os alicer-

ces de um regime: de um lado, a 
indiferença do povo; do outro, 
a incapacidade dos agentes po-
líticos para encontrar soluções 
ajustadas às necessidades 
concretas do país”.

O Chefe de Estado subli-
nhou que “o essencial não é a 

discussão e a luta dos políticos. 
Há cem anos, como hoje, o es-
sencial é a vida concreta das 
pessoas”. Cavaco Silva afi rmou 
que “a responsabilidade consti-
tui um dos alicerces básicos da 
vida colectiva de uma nação” 
e que “todos, sem excepção, 
somos chamados a agir com 
sentido de responsabilidade. 
Do mais humilde trabalhador 
ao empresário de maior pro-
jecção, dos jovens aos mais 
velhos, passando pelos que 
ocupam cargos públicos de 
relevo, cada um tem de actuar 
na sua vida pessoal, familiar e 
profi ssional de uma forma res-
ponsável”.

Fotos Farinho Lopes FOTOREPORTAGEM

O associado Orlando Pinela mostra a camisola atribuída a quem 
participou na maratona de atletismo “Cem Anos da República”. Foi 
apanhado pelo nosso fotógrafo ao aparecer junto da Câmara Munici-
pal de Lisboa, onde decorria a cerimónia alusiva ao acontecimento. 

Farinho Lopes

O Presidente da República vincou ainda que “ser responsá-
vel não signifi ca abdicar da liberdade. Pelo contrário: só sendo 
responsáveis poderemos ser verdadeiramente livres”.

Falando da comunicação social e das empresas quanto à 
liberdade e responsabilidade, salientou que “é dos titulares de 
cargos públicos que mais se exige quanto a uma ética de res-
ponsabilidade”, que “devem conhecer as realidades, estudar os 
assuntos com que têm de lidar, possuir um conhecimento ade-
quado dos problemas”.

“A coesão nacional, como referi na minha intervenção do 
passado dia 10 de Junho, é um dos bens mais preciosos que 
Portugal possui”, lembrou o Chefe de Estado.

O Presidente da República pediu ao povo português “um com-
promisso fi rme e sério, através do qual as diversas forças partidá-
rias, sem abandonarem as suas diferentes perspectivas, compre-
endam a gravidade do tempo presente e saibam estar à altura da 
confi ança que o povo lhes concedeu”, assumindo o compromisso 
para que “prevaleça uma cultura de diálogo e de responsabilidade 
que permita alcançar os entendimentos necessários à resolução 
dos problemas do País”.

No discurso que proferiu na cerimónia de abertura do Co-
lóquio “Da Virtude e Fortuna da República ao Republicanismo 
Pós-Nacional”, na Universidade de Coimbra, no dia 30 de Se-
tembro, o Presidente da República alertou que “é urgente, pois, 
fazer um esforço de aprofundamento da dimensão social do Es-
tado”, acrescentando que “há que ter presente que, no nosso 
tempo, não podemos fazer uma cisão entre cidadania política e 
cidadania social”.

“Para ser política, a democracia tem hoje de ser social, eco-
nómica e cultural”, sublinhou o Presidente da República, que 
também acrescentou que “se a vertente social do Estado se en-
contra no nosso tempo posta à prova, o mesmo se dirá da sua 
função reguladora”.

O Presidente Cavaco Silva apontou pistas para estabelecer 
uma “dimensão prospectiva”: “Há que renovar, em todos os do-
mínios da actividade humana, começando pela actividade polí-
tica, os princípios da autenticidade, da transparência na acção, 
do serviço empenhado à res publica, um serviço que reclama 
um conhecimento profundo dos problemas da sociedade e do 
Estado, um contacto directo com a realidade, uma relação de 
confi ança e proximidade do poder com os cidadãos”.

Rematando a sua intervenção, o Presidente da República dis-
se que “é da Universidade que têm de surgir as respostas para 
as perplexidades que o tempo actual nos coloca. Só a refl exão 
académica, serena e rigorosa, livre de paixões, não atravessada 
pelas querelas da luta partidária quotidiana, só a refl exão aca-
démica séria, repito, será capaz de apontar caminhos para os 
desafi os profundos que confrontam as repúblicas”.

O programa de actividades das comemorações incluiu, en-
tre outras iniciativas, um espectáculo multimédia, um concerto 
comemorativo, o grande baile da República e outros eventos 
culturais. 

RV

5 DE OUTUBRO – COMEMORAÇÕES OFICIAIS DO CENTENÁRIO 
DA IMPLANTAÇÃO DA REPÚBLICA

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
APELA À COESÃO NO ESTADO SOCIAL



O espaçoso auditório da Academia Militar 
na Amadora foi pequeno para acolher todos 
os associados que, de todo o País, vieram par-
ticipar na reunião magna da ADFA convocada 
extraordinariamente para se pronunciar so-
bre o rumo do processo reivindicativo. Mui-
tos tiveram de se sentar nas coxias ou fi car de 
pé junto às paredes laterais do auditório. Ao 
iniciar-se os trabalhos pelas 14H30 já se en-
contravam presentes 597 associados, tendo 
continuado a entrar muitos outros ainda por 
largos minutos.

A abrir a Assembleia o presidente da Mesa 
da Assembleia-Geral, Mano Póvoas, pediu um 
minuto de silêncio pelos associados falecidos, 
depois do que deu a palavra ao presidente da 
DN. 

“A ADFA está reconciliada, está forte”. Foi 
assim que José Arruda começou a sua inter-
venção perante tão grande moldura humana. 
Deu conta à Assembleia sobre a evolução do 
processo reivindicativo desde a Assembleia-
Geral Nacional de 17 de Abril do corrente 
ano. Falou das inúmeras reuniões, audiên-
cias e contactos com o Ministério da Defesa 
Nacional, com outros órgãos de soberania, 
com as cúpulas e departamentos das Forças 
Armadas. Fez o ponto da situação de algumas 
reivindicações em concreto, designadamente 
daquelas em que já há algumas orientações de 
decisão por parte do MDN, designadamente 
sobre o dossier dos defi cientes em serviço. 

Afi rmou que “quando em Abril convocá-
mos esta Assembleia Extraordinária, estáva-
mos  conscientes das difi culdades do País, 
mas nem por isso baixámos os braços”. Para 
além de terem sido resolvidos muitos casos 
pontuais por má interpretação das normas 
legais, designadamente sobre a assistência 
médica e medicamentosa, sobre o IRS e so-
bre as ajudas técnicas, nada mais de concreto 
avançou nos últimos meses. Mas, segundo o 
presidente da DN, deram-se alguns passos 
positivos nalguns pontos. Assim, há vontade 
do Governo em alargar aos defi cientes em 
serviço o direito de requererem juntas médi-
cas por agravamento das defi ciências; há de-
terminação da ADFA para que os suplemen-
tos de invalidez voltem a ser indexados ao 
ordenado mínimo nacional; está a ser prepa-
rado um despacho no MDN no sentido de ser 
implementado, pelas embaixadas portugue-
sas junto dos PALOP, o recenseamento dos 
“Milícias”, de forma a que se caminhe para 
uma solução deste problema; está a ser ela-
borado um projecto sobre a remodelação do 
Lar Militar e há proposta do MDN no sentido 
de que a Cruz Vermelha passe a ter assento 
no Conselho Consultivo para os Assuntos dos 
Defi cientes das Forças Armadas (CCADFA); 
tudo se encaminha para que o MDN autorize 
o início das obras do Centro de Apoio Integra-
do da Delegação do Porto; estão a decorrer 
negociações com o MDN e com a Câmara 
Municipal de Lisboa no sentido de ser renta-
bilizado o espaço da Quinta das Camélias; o 
Exército está a acelerar a tramitação dos pro-

cessos de qualifi cação de defi -
ciente militar de forma a aca-
bar com a “situação indigna” 
de anos de espera; depois de 
muita pressão junto do MDN 
e do Comando do Pessoal do 
Exército, há a notícia de que 
ainda no corrente mês vão 
começar a ser enviadas as lis-
tagens dos DFA para a Caixa 
Geral de Aposentações para o 
processamento da actualiza-
ção das pensões desde um de 
Janeiro do corrente ano. 

José Arruda terminou a 
sua intervenção dizendo que 
“temos de vir de cabeça bem 
erguida defender os nossos 
direitos” e “estamos hoje aqui 
reunidos para tratar abertamen-
te de todas as matérias que nos 
preocupam e que são objecto 
das nossas reivindicações”. 

Como o ponto único da 
ordem de trabalhos dizia respeito à “Análise 
dos resultados da aprovação do documento de 
estratégia reivindicativa aprovado na Assem-
bleia-Geral Nacional de 17 de Abril de 2010, e 
tomada de deliberações relativas a este proces-
so”, para dar corpo à discussão foram apresen-
tados vários documentos. A Direcção Nacional  
apresentou uma proposta que actualiza a lista 
das reivindicações apresentadas em Abril, e 
uma moção intitulada “Por uma ADFA mais 
Social e Interventiva” (ver página seguinte). 
É um  documento doutrinário que constitui o 
lembrar dos ideais e princípios que têm orien-
tado a ADFA nos seus 36 anos de vida, um ape-
lo à coesão e determinação na defesa dos nos-
sos direitos e à participação e intervenção na 
resolução dos problemas que ainda subsistem 
e um apontar de rumos de futuro. Um grupo 
de associados da Delegação do Porto apresen-
tou uma proposta, signifi cativamente intitulada 
“Fazer justiça para dar dignidade aos defi cien-
tes em serviço”, cujos pontos eram, em termos 
gerais, coincidentes com a da proposta da DN, 
dando, no entanto, maior enfoque às reivindi-
cações relativas aos defi cientes em serviço. 
O associado João Gonçalves apresentou uma 
proposta no mesmo sentido das anteriores, 
divergindo apenas em dois pontos: a extensão 
às mulheres e viúvas da assistência médica e 
medicamentosa a 100% e a aplicação integral 
do Decreto-Lei 134/97, não considerados prio-
ritários pelas outras propostas. 

Da intervenção dos 15 associados que 
animaram a discussão dos documentos em 
apreço, retivemos algumas afi rmações reve-
ladoras do sentir desta Assembleia e das pre-
ocupações pelos tempos difíceis que atraves-
samos, em especial os defi cientes militares 
em serviço. 

“A indexação dos suplementos de invalidez 
ao IAS é inconstitucional”.

“A prioridade das prioridades devem ser os 
defi cientes em serviço”.

“Os defi cientes militares em serviço estão 
desgastados de 36 anos de luta”.

“Devemos estar atentos aos sinais dos tem-
pos. Não nos devemos atemorizar com a crise, 
devemos continuar a lutar”.

“Em vez de Assembleias-Gerais, devemos 
manifestar-nos na rua. Só assim é que conse-
guimos algo”.

“As três propostas são positivas. Falta esta-
belecer a metodologia a seguir e elencar as rei-
vindicações por ordem de prioridade”.

“Os órgãos instituídos devem ter a confi ança 
dos associados”.

“Para além das reivindi-
cações, os associados devem 
estar animados de um gran-
de espírito solidário”.

“Temos de sair daqui 
mais coesos. Não foram os 
DFA que puseram para trás 
os seus camaradas cujos aci-
dentes foram considerados 
em serviço”. 

“A DN não cede um cen-
tímetro em nada. Estamos a 
acompanhar atentamente a 
discussão na especialidade 
do Orçamento do Estado”.

Por serem complemen-
tares, as propostas da DN 
e dos associados do Porto 
foram votadas em conjun-
to, merecendo a aprovação 
por larga maioria: dos 480 
associados presentes vota-
ram a favor 435, verifi can-
do-se 18 votos contra e 7 
abstenções. 

A proposta do associa-
do João Gonçalves, apesar 
de enformada pelo mesmo 
espírito das anteriores,  não 
conseguiu afi rmar-se como 

alternativa não merecendo a aprovação da 
Assembleia.

Como nota fi nal, era notória a satisfação 
dos nossos associados em verem franque-
adas as portas da Academia Militar para a 
realização desta Assembleia, sinal de que a 
ADFA é uma Instituição prestigiada e de que 
as Forças Armadas nutrem a maior estima 
pelos seus fi lhos que fi caram defi cientes no 
cumprimento dos seus deveres militares. 

JD 

ESPECIAL AGNE

MAIS DE 600 ASSOCIADOS 
DÃO FORÇA À ADFA

O PRESIDENTE DA MAGN 
JOAQUIM MANO PÓVOAS, NO USO DA PALAVRA

O AUDITÓRIO PRINCIPAL DA ACADEMIA 
MILITAR FOI UM PALCO ACESSÍVEL, 
TAMBÉM COM  A AJUDA DA EMPRESA 
ALARTÉCNICA

Fotos Farinho Lopes



nº 498/72, de 9 de Dezembro) (defi cientes 
em serviço), através de um empenhamento 
sem tréguas, visando a aproximação destes 
dois universos, com base nos princípios da 
solidariedade, justiça e inclusão social.

Nesta matéria, todos nós, associados, 
nos devemos orgulhar da aprovação do di-
ploma dos Grandes Defi cientes das Forças 
Armadas (GDFA – em serviço) e dos Gran-
des Defi cientes do Serviço Efectivo Normal 
(GDSEN), da Lei n.º 26/2009, de 18JUN, que 
contempla a gratuitidade de toda a assistência 
médica e medicamentosa aos Defi cientes das 
Forças Armadas e da Portaria n.º 1034/2009, 
de 11 de Setembro, que assegura aos defi -
cientes em serviço o direito à saúde a 100% 
e também da aprovação do nº 1 do art.º12.º, 
do CIRS, que reconhece, para efeitos fi scais, 
o carácter indemnizatório das pensões dos 
Defi cientes Militares.

04 – Que esta Assembleia, Órgão sobera-
no da ADFA, evoque o percurso dos 36 anos 
da Instituição, feita de lutas, experiências, uto-
pias e convicções, que se traduziram em direi-
tos para os defi cientes militares, lembrando a 
recente movimentação associativa de 2008 
que se consubstanciou na grande manifesta-
ção da ADFA, em 14MAI2008

05 – Que a ADFA, de acordo com os re-
sultados do estudo “estado de inclusão dos 
defi cientes militares”, desencadeie de ime-
diato, na Sede e Delegações, as acções de im-
plementação de cariz eminentemente social, 
visando a melhoria da qualidade de vida dos 
associados e familiares.

06 – Que a ADFA reforce a determinação 
na defesa do caderno reivindicativo, aprovado 

na Assembleia Geral Nacional de 17 de Abril 
de 2010, agora actualizado, devendo aprovei-
tar a efeméride dos 50 anos do início da Guer-
ra Colonial, para reforçar, junto do Governo 
e doutros Órgãos de Soberania, a exigência 
para que seja fechado o dossier da Guerra Co-
lonial com celeridade, justiça e dignidade para 
todos aqueles que foram obrigados a cumprir 
o serviço militar em situações de risco e peri-
gosidade agravada.

07 – A realização desta AGNE, nas insta-
lações da Academia Militar, reforça a nossa 
inclusão na Família Militar e aprofunda a nos-
sa convicção de que a Instituição Militar que 
servimos está connosco para, no cumprimen-
to das leis da República, tratar dos problemas 
dos defi cientes militares ao nível dos proces-
sos de qualifi cação, e os relacionados com a 
reabilitação e inserção social.

08 – Ao nível da organização a ADFA deve-
rá continuar a implementação do Sistema de 
Gestão da Qualidade, na perspectiva de que 
este constituirá não só um instrumento para 
promover a capacitação da ADFA, aperfei-
çoando os sistemas e práticas de gestão e as 
competências dos dirigentes e colaboradores. 
Este processo, Projecto Arquimedes, terá de 
ser o melhor meio a servir de alavanca para a 
melhoria da qualidade de vida dos defi cientes 
militares, estimulando o aperfeiçoamento do 
desempenho das organizações, em termos 
de efi cácia e efi ciência.

09 – A ADFA deverá adoptar a “Conven-
ção Internacional dos Direitos das Pessoas 
com Defi ciência”, na perspectiva de que esta 
constitui o primeiro instrumento jurídico inter-
nacional que expressamente garante a defesa 
dos direitos e a protecção das pessoas com 
defi ciência. A sua importância vai muito para 
além da fundamentação de princípios e orien-
tações, representando de facto uma mudança 
de paradigma ao responsabilizar a sociedade 
na reabilitação das pessoas com defi ciência. 
Neste sentido a actuação da ADFA deverá ser 
norteada nos princípios e normas gerais plas-
mados na  referida Convenção, proclamada 
pela ONU em 2007,  ratifi cada por Portugal e 
já em vigor.

10 – A ADFA deverá adoptar o conceito 
institucional da CIF (Classifi cação de Inca-
pacidades e Funcionalidades) que utiliza 
elementos de identifi cação e quantifi ca-
ção da defi ciência em função, não só dos 
elementos físico/médicos, mas também, 
segundo factores de funcionalidade que 
podem ter correlação com as barreiras à 
sua integração profi ssional e social.

 Este novo Conceito será uma mais-valia 
para a promoção da igualdade de oportuni-
dades, da melhoria da qualidade de vida e 
da participação das pessoas com defi ciência, 
permitindo desenvolver estratégias e inter-
venções que respondam às necessidades e 
expectativas dos cidadãos.

ADFA – Amadora, 6 de Novembro de 
2010

A ADFA vive hoje, um novo ciclo da sua 
vida associativa, face ao envelhecimento dos 
defi cientes, ao agravamento das defi ciências 
e desagregação familiar, assumindo, no en-
tanto, sem equívocos, uma já longa e sofrida 
experiência sociopolítica, vivida com muito 
esforço e entrega. 

Assinalamos esse trajecto de vida, com 
marcos incontornáveis, simbolizados por en-
tidades, ideias e acções que têm, seguramen-
te, contribuído para o exercício da cidadania e 
da participação das pessoas com defi ciência e 
dos cidadãos em geral.

A nossa Associação, desde a sua fundação, 
a 14 de Maio de 1974, combate a exclusão e 
persegue valores humanistas de solidarieda-
de, justiça social, desenvolvimento e coopera-
ção entre os povos à luz de princípios, segui-
dos nomeadamente pela Federação Mundial 
de Antigos Combatentes e Vitimas de Guerra 
- FMAC, transmitindo e recolhendo as valio-
sas experiências de milhões de ex-comba-
tentes, sob o lema “ninguém pode falar mais 
eloquentemente de PAZ do que aqueles que 
lutaram na guerra”.

A nossa experiência institucional é vasta e 
variada e permite-nos, com segurança e de-
sassombro, pensar, discutir e orientar o nosso 
trajecto institucional, por forma a continuar-
mos a garantir um nível de responsabilidade 
e intervenção sociais que, no período pós 25 
de Abril, soubemos assumir e que queremos 
continuar para sermos reconhecidos como 
uma mais-valia institucional colocada à dispo-
sição da sociedade portuguesa.

O Portugal democrático, mais do que uma 
vez, através de manifestações legislativas e 
outras, emanadas dos Órgãos de Soberania li-
vremente eleitos, mostrou-nos a face do apre-
ço e reconhecimento nacionais bem como o 
merecimento em que nos distingue: “Somos 
a excepção das excepções, a prioridade das 
prioridades”, porque resultamos de causas 
históricas excepcionais e conjunturais que 
o regime vigente até ao 25 de Abril de 1974 
pretendia afi rmar através do impulso de um 

conceito geopolítico alternativo, mas histori-
camente desfasado dos novos tempos que se 
abriram ao Mundo, após a Segunda Guerra 
Mundial, e assumidos pela ONU que, no caso 
vertente, passou a afi rmar a liberdade e in-
dependência dos povos como imperativo da 
dignidade humana.

A ADFA foi, recentemente, mais uma vez 
e por aclamação na Assembleia da República, 
no dia 7 de Maio de 2009, reconhecida como 
instituição de mérito nacional que muito tem 
contribuído para uma prática renovada e in-
tensifi cada da cidadania, sendo reconhecido 
aos defi cientes militares estatuto específi co 
dos valores por eles representados, materiali-
zados na reposição dos direitos às justas repa-
rações morais e materiais.

A ADFA é, hoje, uma instituição profun-
damente credora do merecimento nacional, 
sente e pratica a co-responsabilização que lhe 
cabe, no exercício comum dos direitos e dos 
deveres cívicos da sociedade portuguesa e da 
comunidade internacional, não podendo, por-
tanto, abster-se, egoisticamente, das respon-
sabilidades que lhe cabem enquanto institui-
ção interventora na sociedade, especialmente 
neste período de crise social e económica.

Assim, é decisivo:
01 – Que a ADFA, pela sua elevada partici-

pação Associativa, reafi rme a sua auto-estima, 
como parte integrante e activa do processo 
de desenvolvimento social e político que se 
incrementa no país.

02 – Que a ADFA continue a tomar posi-
ção e intervenha nos problemas nacionais de 
natureza social e política, em particular os di-
rectamente relacionados com as pessoas defi -
cientes, idosos e outros grupos sociais exclu-
ídos que, nesta conjuntura de crise nacional e 
global, são os mais vulneráveis.

03 – Que a ADFA continue a assumir os vá-
rios Estatutos Legislativos em que se enqua-
dram os Defi cientes Militares, nomeadamen-
te os abrangidos pelo Decreto-Lei nº 43/76, 
de 20 de Janeiro (defi cientes em campanha) 
e pelo Estatuto da Aposentação (Decreto-Lei 

MAIS DE 600 ASSOCIADOS 
DÃO FORÇA À ADFA

POR UMA ADFA MAIS SOCIAL 
E INTERVENTIVA

OS ASSOCIADOS CUMPRIRAM UM MINUTO 
DE SILÊNCIO EM MEMÓRIA DOS FALECIDOS



Director Interino: Sérgio Azougado – Ano XXXIII  Fevereiro 2007   Mensário   Nº 371   Preço  0,70 PORTE PAGO

Associação dos Deficientes das Forças Armadas

Delegações » pgs 4 e 5          “Memória partilhada” » pg. 6 

IRS » pgs 12 e 13          Legislação » pgs 13 e 19

Episódio de Guerra » pg. 17          Livros » pg. 19

Editorial » pg. 20

43/76 
31 anos depois
uma memória
activa

ADFA assina 
protocolo 

com a SCML

ADFA adere a petição europeia

Págs 10 e 11

Pág 7

Pág 2

Págs 8 e 9

“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

Novembro 2010
10

Director Interino: Sérgio Azougado – Ano XXXIII  Fevereiro 2007   Mensário   Nº 371   Preço  0,70 PORTE PAGO

Associação dos Deficientes das Forças Armadas

Delegações » pgs 4 e 5          “Memória partilhada” » pg. 6 

IRS » pgs 12 e 13          Legislação » pgs 13 e 19

Episódio de Guerra » pg. 17          Livros » pg. 19

Editorial » pg. 20

43/76 
31 anos depois
uma memória
activa

ADFA assina 
protocolo 

com a SCML

ADFA adere a petição europeia

Págs 10 e 11

Pág 7

Pág 2

Págs 8 e 9

“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

Novembro 2010
11

No quadro das reivindicações elencadas 
pela Direcção Nacional nos vários documen-
tos já aprovados em Assembleias Gerais Na-
cionais, assume maior premência a situação 
dos associados cujos acidentes/doenças fo-
ram qualificadas como “Em Serviço”.

A progressiva degradação das suas pen-
sões, na sua maior parte inferiores ao rendi-
mento mínimo de inserção social, a impossi-
bilidade de requererem juntas médicas por 
agravamento e, em especial, pelo facto de 
alguns estarem mal qualificados, deve mere-
cer uma atitude de exigência prioritária pela 
Direcção Nacional junto do Ministério da De-
fesa Nacional.

Assim, os associados reunidos em AGN, 
expressam a sua solidariedade associativa 
para com os Deficientes em Serviço, decidin-
do o seguinte:

1- Que a Direcção Nacional reforce a exi-
gência junto do Ministério da Defesa Nacional 
para que sejam satisfeitas as medidas reivindi-
cativas consideradas como prioritárias pela 
AGN de 18 de Abril de 2009, nomeadamente:

a) Que a todos os Deficientes Militares em 
serviço seja atribuído o abono suplementar 
de invalidez em função do carácter indemni-
zatório das suas pensões, como compensação para os baixos 
valores auferidos.

b) Que a clarificação/interpretação dos conceitos de “cam-
panha”, “circunstâncias directamente relacionadas com o ser-
viço de campanha” e “risco equiparado” tenha uma resolução 
urgente;

c) Exigir que o prazo das juntas por agravamento, aplicado 

aos Deficientes em Serviço, seja alterado de modo a merecer 
o mesmo tratamento dado aos Deficientes das Forças Arma-
das, abrangido pelo DL 43/76;

d) Exigir o cumprimento do n.º 1 do art.º 12 do CIRS de 
modo a que o mesmo seja aplicável a todos os Deficientes em 
Serviço pela CGA;

e) O direito de inscrição como beneficiários do Instituto da 
Acção Social das Forças Armadas (IASFA);

f) A não aplicação do DL 503/99 aos Deficientes Militares 
dado que a função militar é de “risco”, não podendo ser equi-
parada aos acidentes de trabalho e doenças profissionais.

2 - Para a sensibilização desta questão, a Direcção Nacional 
deverá convocar o Conselho para os Assuntos dos Deficientes 
das Forças Armadas e reunir com os Grupos Parlamentares, 
à semelhança do que foi efectuado no processo desenvolvido 
para a assistência médica e medicamentosa.

ÁREA LEGISLATIVA
- Reabertura do prazo de qualificação como Deficiente Civil das Forças Armadas (milícias), 

ao abrigo do DL 319/84, de 01OUT, dando-se inicio a um processo de recenseamento dos po-
tencialmente abrangidos, através do MDN, para avaliação dos custos desta medida legislativa.

- Elaboração de um processo de atribuição do abono suplementar de invalidez aos deficien-
tes militares em serviço com menos de 60% de incapacidade. 

- Aplicação aos deficientes em serviço do prazo das juntas médicas por agravamento previs-
to para os DFA. 

- Clarificação/interpretação dos conceitos de “campanha”, “circunstâncias directamente re-
lacionadas com o serviço de campanha”e “risco agravado”. 

- Reposição do cálculo do abono e prestação suplementar de invalidez pela remuneração 
mínima mensal garantida. 

ÁREA DA REABILITAÇÃO/ASSISTÊNCIA NA 3.ª IDADE
- Aprovação de um diploma que regulamente o n.º 5, do art.º 15.º, do DL 43/76, de 20JAN, 

em que o Estado garanta o efectivo recolhimento em estabelecimento assistencial, ao nível 
local, onde o deficiente militar se encontra inserido, pugnando pelo por um apoio de qualidade 
e de referência, integrado no processo de reabilitação e inclusão dos deficientes militares. 

- Lar Militar: a ADFA reafirma que esta Instituição deve responder aos fins para que foi 
erigido “acolher e a reabilitar grandes deficientes militares dependentes e, de um modo geral, 
a tratar, prevenir ou minimizar deficiências físicas, proporcionando apoio médico-sanitário e 
bem-estar psíquico e moral”. 

- Criação, na Delegação do Porto da ADFA, de um Centro de Apoio Integrado. 
- Implementar na Região Autónoma dos Açores um Centro de Reabilitação Integrado. 
- Quinta das Camélias: começam a estar reunidas condições para que a ADFA possa assu-

mir, a médio prazo, um projecto social em parceria com entidades, essencialmente públicas, 
que venham a rentabilizar este valioso imóvel.

OUTRAS MATÉRIAS
– Celeridade do processo de tramitação para a qualificação como deficiente militar.
– Direitos dos deficientes militares oriundos e residentes nos PALOP.
– A ADFA aguarda marcação de reunião do CCADFA.
– Correcta aplicação do DL 233/2007, de 19JUN, aos DFA no posto de furriel em extinção, 

no sentido de serem pagos os retroactivos a Janeiro de 2002 e colocação dos mesmos na classe 
de sargentos, à qual pertencem.

– DL 503/99, de 20NOV – O regime ínsito no DL 503/99 não é aplicável aos militares que se 
deficientaram no cumprimento do serviço militar obrigatório (SMO).

– Fornecimento de próteses e outras ajudas técnicas no HMP – A ADFA entregou ao Direc-
tor do HMP documento onde expressa a sua posição sobre este assunto.

– Subvenção do MDN à ADFA – A DN está a contactar o Sr. Chefe do Gabinete do SED-
NAM.

– Cumprimento pela CGA do nº 1, do art.º 12.º, do CIRS. – Pretende-se que a CGA cumpra o 
estipulado na lei, não retendo IRS aos deficientes militares que recebam pensão/indemnização 
nessa qualidade.

– Aplicação do DL 296/2010, de 14OUT. – Pretende-se que a CGA aplique aos Deficientes 
das Forças Armadas o novo regime remuneratório dos militares dos quadros permanentes, 
em cumprimento do n.º 5, do art.º 31.º, do DL 296/2010, que entrou em vigor a 01JAN2010.

– Aprovação de um estatuto para as viúvas dos deficientes militares – Pretende-se a actuali-
zação das pensões degradadas que muitas destas viúvas auferem.

– Que a qualificação como Grande Deficiente do Serviço Efectivo Normal (GDSEN) passe 
a ser consignada a partir dos 60%.

– DL 134/97, de 31MAI – A ADFA pretende conhecer e acompanhar esta questão ao nível 
do grupo de trabalho para a reestruturação das carreiras militares.

A ADFA firme na defesa da qualidade de vida e dignidade dos deficientes militares

As nossas reivindicações

Fazer justiça para dar dignidade aos deficientes em serviço

As contribuições podem ser efectuadas junto das delegações ou através da conta bancária aberta 
para o efeito no Montepio Geral, com o n.º 071/10.8886-4 e o NIB 0036 0071 9910 0088 8649 2

Fotos Farinho Lopes
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Notícias

A ADFA esteve reunida com o pre-
sidente da Assembleia da República, 
Jaime Gama, no dia 7 de Setembro. 

Durante a audiência, o presidente da 
Assembleia da República congratulou-
se, mais uma vez, com o “discernimen-
to estratégico que a ADFA continua a 
manter na sua acção” de representan-
te dos deficientes militares e com a 
“sabedoria” da Associação, alertando 
para o momento difícil que Portugal 
atravessa e incentivando a ADFA a en-
contrar as melhores estratégias, “que 
visem a manutenção dos direitos às 
reparações morais e materiais devidas 
aos deficientes das Forças Armadas”.

A Direcção Nacional aproveitou a 
audiência para apresentar cumprimen-

tos pelo início do segundo ciclo da XI 
Legislatura e reiterou o “papel inde-
lével” que Jaime Gama desempenhou 
na “afirmação da dignidade de que 
os deficientes militares são credores 
por parte de Portugal, muito especial-
mente, em relação à reposição da saú-
de para todos”.

A ADFA sublinhou também, junto 
do presidente da Assembleia da Re-
pública, o papel que lhe compete, de 
“manter os Órgãos de Soberania per-
manentemente informados sobre o 
processo de inclusão dos deficientes 
militares”.

RV

Audiência

Jaime Gama alerta para momento difícil

Conselho Consultivo dos Assuntos dos Deficientes das Forças Armadas

ADFA solicita agendamento de reunião
Em ofício enviado ao director-geral de Pessoal e Re-

crutamento Militar, Alberto Coelho, a ADFA solicitou o 
agendamento de uma reunião do Conselho Consultivo 
dos Assuntos dos Deficientes das Forças Armadas (CCA-
DFA), salientando que, no âmbito das competências do 
MDN (alínea f), do n.º 2, do art.º 15.º, da Lei Orgânica 
– DL 154-A/2009, de 06JUL) e ouvido o CCADFA – alínea 
a), do n.º 2, do art.º 1.º, da PRT 1273/2009, de 19OUT), 

compete à Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Mi-
litar, “propor e avaliar as medidas de política social e de 
reabilitação dos deficientes das Forças Armadas e acom-
panhar a respectiva execução”.

A ADFA pretende ver “solucionadas e esclarecidas al-
gumas matérias pendentes relativas aos direitos dos de-
ficientes das Forças Armadas”, pelo que solicitou a reali-
zação de uma reunião, propondo “assuntos importantes” 

para apreciação: Aplicação da L 26/2009 e PRT 1034/2009; 
Indexante de Apoios Sociais; Tramitação processual; Defi-
cientes em serviço; Lar Militar, entre outros temas.

Os assuntos sugeridos para debate na reunião a reali-
zar estiveram na ordem do dia da Assembleia-Geral Na-
cional Extraordinária de 6 de Novembro.

RV

O Seminário “A Guerra Colonial e as Vítimas do Stress 
Pós-Traumático”, realizado no dia 1 de Outubro, na Sala da 
Assembleia Municipal da Câmara Municipal de Funchal, foi 
considerado um evento de sucesso pelos participantes e pela 
ADFA.

“Está criada a expectativa para o acompanhamento das si-
tuações de Stress de Guer-
ra, junto dos combatentes 
vítimas da doença e defi-
cientes militares em geral, 
das entidades regionais 
e nacionais e dos repre-
sentantes das instituições 
de antigos combatentes”, 
considera a Direcção Na-
cional.

A iniciativa “alcan-
çou todos os objectivos 
constantes do respectivo 
programa”, considera a 
organização do Seminário, 
“registando-se a excelente 
colaboração e acolhimento 
da Delegação do Funchal”.

A Direcção Nacional de-
cidiu “acompanhar de per-
to a evolução dos apoios 
aos associados e ex-combatentes portadores desta patologia, 
com a finalidade de a médio prazo se constituir na Região Au-
tónoma da Madeira um pólo de apoio a este síndrome em co-
laboração com a Direcção Regional de Saúde 
desta Região”. 

Entre os participantes e convidados, estive-
ram no Seminário o secretário Regional dos Re-
cursos Humanos, representante do presidente 
do Governo Regional da Madeira, Brasão de 
Castro, o major-general Tiago de Almeida e 
Vasconcelos, comandante da Zona Militar da 
Madeira, o major-general Aníbal Flambó, pre-
sidente da Rede Nacional de Apoio, e o repre-
sentante do Presidente da Camara Municipal 
do Funchal, Pedro Calado.

Compareceram ainda os representantes do 
Quartel-General da Zona Militar da Madeira, 
da Zona Marítima Madeira, do Comando Ter-
ritorial da Madeira (GNR), da PSP, bem como 
a responsável da Direcção Regional da Edu-
cacão Especial e Reabilitação, o presidente da 
Câmara de Santa Cruz, e o representante da 
Liga dos Combatentes.

O representante do presidente do Governo 

Regional da Ma-
deira, Brasão de 
Castro, salientou 
que “o Governo 
que aqui repre-
sento deseja, tal 

como a ADFA, que este Seminário 
seja um ponto de partida para um 

melhor apoio aos ex-combatentes madeirenses afectados pelo 
stress pós-traumático”.

O governante referiu que “estamos certos que a ADFA 

continuará a dar o seu valioso contributo para manter sempre 
presente o exemplo dos que, com coragem, bravura e espírito 
de missão, serviram Portugal em momentos difíceis”.

Aguarda-se o envio do relatório para elaboração das con-
clusões finais e divulgação no ELO.

RV

Seminário sobre Stress de Guerra na Madeira

O Comandante da Zona Militar  
da Madeira recebe a medalha da ADFA

A mesa de honra de abertura do seminário

O MGen. Tiago Almeida e Vasconcelos  
no uso da palavra

O seminário contou com cerca  
de 280 participantes

Foto Delegação da Madeira

Foto Farinho Lopes
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“Quem me ama, ama também meu cão”
São Bernardo

A Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, perdeu, durante o mês de Outubro, o seu cão de guarda 
Rex, exemplo digno da fi delidade canina. Foi adoptado há anos pela Associação e acompanhou as 
muitas horas solitárias de quem fez segurança nocturna às instalações.

A idade e a doença levaram a melhor sobre a presença canina a que todos se habituaram. Fica 
a imagem do Rex, descansando, junto da casota ou na portaria da Sede. Foi acarinhado por todos, 
por ser meigo e dócil. Gostava do seu bolito e cor-
ria feliz pelo jardim da Sede, à solta, durante a noite, 
guardando as instalações.

Na ADFA já sentimos saudades do amigo Rex. 
Não havia pessoa que, ao entrar nas instalações da 
Sede, não se dirigisse ao Rex para lhe fazer umas 
festas que ele aceitava e retribuía com o seu abanar 
de cauda.

A Associação agradece a todos os que dedicaram 
o seu tempo e os seus cuidados ao Rex e, como gran-
de família que é, a ADFA não esquecerá o cão que 
recebeu no seu seio.

Até sempre Rex!

“A grandeza de uma nação e o 
seu progresso moral podem ser 
avaliados pelo modo como os 
seus animais são tratados” 
Mahatma Gandhi

FOTOLEGENDA

Rex

NOTÍCIAS

A equipa de projecto Arquimedes reuniu 
com os colaboradores envolvidos no proces-
so de certifi cação da ADFA, no dia 22 de Ou-
tubro (sexta-feira), no Auditório Jorge Maurí-
cio, na Sede Nacional, em Lisboa.

A reunião faz parte das acções obrigatórias 
do Programa Arquimedes, com o objectivo de 
fazer um balanço do trajecto desenvolvido e a 
incrementar pela ADFA, para a obtenção da 
certifi cação ISSO 9001 (certifi cação no âmbi-
to da representatividade).

No dia 15 de Outubro teve lugar a primeira 
auditoria interna, sendo avaliados cinco servi-
ços da Sede, no que respeita à gestão da qua-
lidade: o Serviço de Acção Social, o Serviço 
de Apoio Jurídico, o jornal ELO e o Serviço 
Administrativo e Financeiro.

Nesta auditoria concluiu-se que, de um 
modo geral, “todos os serviços auditados es-
tão a cumprir com o exigido pelo Sistema de 
Gestão da Qualidade”. A Direcção Nacional 
congratula-se com o resultado desta etapa, 
que “propicia uma melhoria na prestação dos 
serviços da ADFA”. Ainda neste âmbito a Di-

recção Nacional reuniu-se com o consultor 
coordenador da ADFA no Programa Arqui-
medes, engenheiro Dinis Mota, do Centro 
de Reabilitação Profi ssional de Gaia (CRPG), 
que explicitou a dinâmica do projecto, tendo 
referido o “bom desempenho da ADFA, para 
atingir os objectivos a que se propôs”.

O Programa Arquimedes conta com um 
trabalho distribuído por cinco fases. Na pri-
meira fase faz-se a mobilização, envolvimento 
e enquadramento para a certifi cação. Na se-
gunda fase tiveram lugar, de Junho a Outubro 
de 2010, os workshops temáticos de prepara-
ção.

A terceira fase, que se iniciou em No-
vembro de 2009 e que terminou em Feve-
reiro de 2010, procedeu-se ao levantamen-
to e elaboração de documentos para cada 
departamento ou serviço (fl uxogramas, 
fi chas de função, procedimentos e impres-
sos a aplicar).

Os documentos da fase anterior são 
validados durante a quarta fase, ainda em 
curso até Março de 2011, fazendo-se a mo-

nitorização da utilização, através de audito-
rias internas.

A quinta e última fase culmina na certifi ca-
ção propriamente dita, depois de fi nalizado o 

Manual de Qualidade e documentos anexos.
Em Maio de 2011 a ADFA estará certifi ca-

da no âmbito da representatividade.
RV

PROGRAMA ARQUIMEDES

AUDITORIA E REUNIÃO COM COLABORADORES

A Direcção Nacional reuniu com o di-
rector do CRPG, Jerónimo de Sousa, no 
passado dia 14 de Setembro, no âmbito 
do Projecto ADFA-“Rede Solidária”, para 
defi nir em pormenor a coordenação da se-
gunda fase, que passa pela concretização 
das conclusões obtidas na primeira fase e 
que foram tratadas no Congresso Interna-
cional que teve lugar na Sede da ADFA, no 
mês de Maio.

Foi abordado o papel das delegações 
na assunção dos programas sociais anuais 
que devem ser incluídos no plano opera-
cional (Actividades) e fi cou decidido avan-
çar com uma proposta de protocolo de par-
ceria com a Escola Superior de Educação 
João de Deus (curso de Gerontologia), sob 
responsabilidade do professor Joaquim 
Marujo.

Realizou-se ainda outra reunião, no dia 
22 de Setembro, para, em conjunto com 
Jerónimo de Sousa, do CRPG, e com o pro-
fessor Joaquim Marujo, da Escola Superior 
de Educação João de Deus, avaliar o inte-
resse de celebrar um protocolo de coopera-
ção. Confi rmada importância que todas as 
partes atribuem à celebração do protocolo 
de cooperação, em breve será agendada a 
assinatura daquele documento.

Sob proposta da Direcção da Delegação 
do Porto, a DN decidiu reconduzir os asso-
ciados Guilherme do Nascimento Macedo 
Vilaverde e Afonso da Silva Almeida para 
representantes da ADFA no Conselho de 
Administração do CRPG e na Comissão 
de Fiscalização e Verifi cação de Contas do 
CRPG, respectivamente.

RV

ADFA-“REDE SOLIDÁRIA”

REUNIÕES COM DIRECTOR DO CRPG PARA ARRANQUE DA 2.ª FASE

A ADFA congratulou-se com a informação 
transmitida pelo investigador Bruno Sena Mar-
tins (Centro de Estudos Sociais - CES) relativa-
mente à disponibilização da versão integral de 
todas as edições do ELO no site do Centro de 
Documentação 25 de Abril, prevista para durante 
a primeira semana de Novembro. O ELO estará 
patente para consulta em formatos JPEG e PDF, 
na página: http://www.ces.uc.pt/dfa/pages/pt/
projecto.php.

Na página da ADFA na internet será criada 
uma ligação onde se mencione que a digitaliza-
ção e disponibilização dos arquivos foi feita no 
âmbito do projecto de investigação do CES “Vi-
das marcadas pela História: A Guerra Colonial 
Portuguesa e os Defi cientes das Forças Arma-
das”, resultado das sinergias entre a ADFA, o 
CES e o Centro de Documentação 25 de Abril.

Está também prevista a entrega posterior à 
ADFA de DVD com aqueles conteúdos.

RV

ATRAVÉS DO SITE DO CENTRO 
DE DOCUMENTAÇÃO 25 DE ABRIL

ELO ESTÁ "ONLINE"

Foto Farinho Lopes

Foto Farinho Lopes
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O Hospital Militar Principal celebrou, com 
uma sessão solene, no dia que lhe é dedica-
do, 6 de Outubro, 176 anos de actividade, em 
Lisboa. Entre as individualidades presentes 
esteve José Aranda da Silva, representante do 
bastonário da Ordem dos Farmacêuticos e 
(antigo bastonário da OF entre 2001 e 2007). 
A ADFA esteve representada pelo presidente 
da DN, José Arruda.

Do programa fez parte uma alocução do 
director do HMP, uma conferência alusiva à 
efeméride, a imposição de condecorações e a 
visita às instalações de Oncologia.

Na sua mensagem, o tenente-general 
quartel-mestre-general Joaquim Formeiro 
Monteiro, manifestou o seu reconhecimento 
“à dedicação, profissionalismo e competên-
cia técnica, revelados por todos aqueles que, 
empenhadamente, servem neste hospital, 
nas suas diversas áreas de responsabilidade”, 
realçando o “notável trabalho em apoio ao 
exército, à família militar e aos deficientes das 
Forças Armadas, assim como aos elementos 
dos outros ramos das Forças Armadas e de 
segurança, distinguindo-se pela qualidade e 
prontidão da sua inovação”.

Sobre a escolha do HMP, “com a maior 
parte das suas valências”, para integrar 

o futuro Hospital das Forças Armadas, o 
general referiu que “é apenas mais uma 
demonstração inequívoca da importân-
cia das capacidades deste órgão de saú-
de, à qual se juntou o reconhecimento, 
por parte da Ordem dos Médicos, da 
idoneidade formativa do HMP aos médi-
cos internos, parcial, em Oftalmologia e 
Gastrenterologia, e total, em Urologia e 
Endocrinologia, encontrando-se, ainda, 
em apreciação outras três áreas de espe-
cialidade”.

O general destacou, do último ano de acti-
vidade, o trabalho de optimização do funcio-
namento das estruturas e dos meios instala-
dos, “reflectido nos níveis de satisfação dos 
utentes e na eficiência assistencial, nomeada-
mente, no âmbito das cirurgias, urgências e 
internamentos realizados”. 

Novas aquisições de material e obras de 
beneficiação e de adaptação foram também 
alvo de referência. 

No âmbito dos recursos humanos, foi subli-
nhado o “esforço para suplantar as carências 
existentes”, assim como o “elevado empenho 
do pessoal deste hospital, que permitiram 
corresponder, em quantidade e qualidade, às 
necessidades assistenciais dos utentes, e, em 

simultâneo, assegurar uma resposta eficaz às 
solicitações da componente operacional do 
exército”. 

Sobre a reestruturação em curso da saúde 
militar, o general afirmou que “o HMP reúne 
todas as condições para continuar a prestar 
um apoio fundamental à saúde militar, consti-
tuindo-se como uma mais-valia indispensável 
para o futuro Hospital das Forças Armadas”.

“Da parte do Comando da Logística, en-
quanto o hospital continuar na sua subordina-
ção funcional, tudo será feito para continuar a 
proporcionar, ao HMP, as condições necessá-
rias para cumprir, integralmente e, em perma-
nência, os seus compromissos e obrigações, 
designadamente, na transição em curso para 
o Hospital das Forças Armadas”, garantiu o 
general.

Notícias
6 de Outubro

Dia do Hospital Militar Principal

Foto Farinho Lopes

Complemento de Saúde ADM
Foi revisto e melhorado o protocolo en-

tre o Exército e a Companhia de Seguros 
Império Bonança relativo ao Seguro de 
Saúde adaptado às Forças Armadas de-
signado “Complemento de Saúde ADM”. 
Este seguro funciona como complemento 
do subsistema  de saúde e tem como gran-

de vantagem uma redução significativa 
dos encargos directos com a saúde, nome-
adamente  na prevenção de situações mais 
graves que exijam despesas consideráveis. 
Pode ser subscrito pelos militares no acti-
vo, reserva e reforma e pelos respectivos 
familiares mesmo que abrangidos por ou-

tros subsistemas de saúde. Os deficientes 
militares e seus familiares também podem 
usufruir destas vantagens.

Para informações mais completas os 
interessados podem dirigir-se aos postos 
de atendimento criados para o efeito: Rua 
Rodrigo da Fonseca, 180, em Lisboa (3ªs e 

4.ªs feiras das 10H00 às 16H00) ou a Eurico 
Nunes, Ldª no Entroncamento (frente aos 
Correios). Também podem contactar pelos 
telefones 249728502, 914879553, 916753616 
ou pelo e-mail euriconunes.ib@sapo.pt . 

JD

Foto Farinho Lopes

Visita ao HMP

 Saúde para todos

Prescrição de medicamentos
Quando entrou em vigor a Portaria 1034/09, na sequência da Lei 26/2009, que concedeu a todos os defi-

cientes militares a comparticipação a 100% nos medicamentos prescritos para tratamento do próprio, chamá-
mos a atenção para o cuidado no uso desse direito. 

Porque já há notícia de alguns abusos, voltamos a lembrar que o benefício da “saúde a 100%” é apenas para 
os deficientes militares titulares de cartão da ADM – ESPECIAL PORTARIA 1034/09, estando excluído aos 
cônjuges e restantes dependentes. Assim, só os medicamentos para uso do próprio deficiente é que benefi-
ciam de 100% de comparticipação.  

Apelamos, mais uma vez, para que todos cumpram escrupulosamente o que está prescrito sobre esta maté-
ria, pois a ADM e o Serviço Nacional de Saúde dispõem de meios para saber se um determinado beneficiário 
tem ou não necessidade de todos os medicamentos que lhe são prescritos pelos médicos. O desrespeito das 
normas em vigor tem consequências para os beneficiários e para os médicos que passam as receitas e poderá 
pôr em causa este direito reconquistado com tanto esforço.   

No passado dia 12 de Outubro, em conjunto com a ADFA, a equipa médica do 
Hospital Militar de Hamburgo (Ortopedia/Fisiatria) composta pelo coronel médico 
Bernhardt Klein e pelo médico Ludwig Noring, foi recebida em visita ao Hospital 
Militar Principal, em Lisboa.

Os médicos alemães acompanhavam a equipa técnica da empresa Sanitats Hoose 
Rosenau GMBH, constituída por Klaus Vollmert, Tobias Hähnel e Martine Rosenau, 
que se deslocou a Portugal para dar apoio técnico aos deficientes militares que se 
deslocaram à Alemanha sob responsabilidade do Estado Maior do Exército e do Hos-
pital Militar Principal, para fornecimento e adaptação de ajudas técnicas (próteses e 
ortóteses).

Agradecendo ao director do HMP, a ADFA acrescentou que “os nossos associa-
dos continuam a apresentar insistentemente queixas face ao protelar da adjudicação 
das ajudas técnicas (próteses e ortóteses) recebendo como justificação desses ser-
viços financeiros - HMP a falta de verbas”. A Direcção Nacional qualifica a situação 
como sendo “gravíssima, apesar de reconhecermos o seu empenho e dos serviços 
em resolver tal situação”. Para além dos vários aspectos que condicionam a vida dos 
associados, a situação “manifesta uma gritante violação dos Direitos Humanos e con-
cretamente do direito à reabilitação, de acordo com o DL n.º 43/76, de 20 de Janeiro 
e que a ADFA não pode tolerar”.

A Direcção Nacional aguarda, “com a máxima urgência”, uma resposta que, “de 
uma vez por todas, reponha o direito inalienável a uma reparação moral e material por 
parte do Estado Português”.

RV
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ESCREVEM OS ASSOCIADOS

O QUE EU DARIA PARA NÃO SER VIÚVA DE UM HOMEM VIVO!...
Leio todos os meses o jornal Elo, reivindica sempre apoio 

na saúde a todos os defi cientes militares. Mas esquecem os 
doentes crónicos de psiquiatria ou seja os mortos vivos, que 
fi cam internados uma vida, só tendo a esposa (se é que têm) 
ou uma alma caridosa que se lembre deles. Sim, porque o 
Exército Português e o nosso Governo esqueceu por comple-
to estes Homens.

Não existe um lar militar ou casa de repouso própria para 
os militares que sofrem de esquizofrenia, derivada de uma 
guerra que não pediram.

Em quarenta e três anos de casada, nunca tive uma palavra 
amiga de quem quer que fosse do Exército Português, por-
que afi nal eu dei os melhores anos da minha vida e a minha 

saúde a tratar de um marido que o Exército me devolveu com 
a pior das doenças: Esquizofrenia.

Porque a idade não perdoa e a saúde já não me permite, 
recorri à Casa de Saúde do Telhal aonde acolhem o meu 
marido desde Maio de 2004. Todas as semanas faço 90 
quilómetros, ida e volta de minha casa à Casa de Saúde, 
o desgaste físico já eu sinto, por vezes ainda o trago a casa 
no fi m-de-semana. Porque o Exército não fez novo acor-
do, a nova portaria 1034/09 de pouco nos serve, uma vez 
que se mantém o acordo ADSE. A mensalidade é de 50% 
os medicamentos 80% que enviando os recibos ao IASFA 
me reembolsa passados seis meses, fora a roupa que tra-
go para lavar em casa, sempre fi ca mais barato. Há ainda a 

questão de o meu marido ser sargento-mor graduado, por 
esse motivo o ordenado do meu marido ser o de primeiro-
sargento, porque mais uma vez é prejudicado, derivado à 
sua doença adquirida na Guiné (Tite) ao serviço do Exér-
cito Português.

Foi aposentado muito jovem. (O que eu daria para ter em 
casa o marido com quem casei, o homem dito normal)

Senhores: reivindiquem melhor assistência a estes doen-
tes e direitos iguais.

È este o meu estado de alma, esposa do vosso associado n.º 
3422, Armando Sérgio Rebanda.

Clementina Martins da Costa Godinho (6-10-2010)

AO SOL E À CHUVA
Viajo com regularidade pelas estradas e auto-estradas de 

Portugal e verifi co frequentemente que em muitas áreas de 
serviço, das auto-estradas da Brisa e de todas as outras áre-
as de serviço do mesmo negócio, os lugares marcados para 

estacionamento de veículos transportadores de pessoas defi -
cientes situam-se fora das zonas cobertas, isto é, ao sol e à 
chuva, quando, suponho, a lógica orientadora dos projectos de 
construção deveria ser no sentido de proporcionar à pessoa 

defi ciente o maior conforto possível. Não lhes parece caros 
leitores do ELO?

Voltarei breve e... por via verde!
Armando Guedes da Fonte

ADFA, QUE FUTURO? (III)
As nossas FRAQUEZAS e as AMEAÇAS.
Já acordámos que temos de dar continuação aos nossos ar-

tigos, não só porque a aceitação foi boa, mas também porque 
estamos dispostos a não deixar “esfriar” este tema, que consi-
deramos de fulcral importância para todos nós.

Já dissemos, na generalidade, qual era a nossa opinião 
sobre o que poderá acontecer à ADFA, no futuro, se não for 
corrigido o rumo, e até sugerimos modos e métodos de actu-
ação.

Já alvitrámos como poderiam ser conjugadas as FORÇAS 
que, dissemos, existem no âmago desta Instituição.

Vamos agora analisar as FRAQUEZAS e algumas AMEA-
ÇAS que pairam sobre nós.

(Antes de mais, queremos referir que temos consciência de 
que estamos a escrever aquilo que, repetidamente se tem dito 
e escrito nos diversos órgãos de comunicação sociais, nacio-
nais e internacionais, no que concerne ao estado das fi nanças 
do país. Mas nós sabemos que uma coisa é o conhecimento 
dos factos, outra é a interiorização desses factos e a vontade de 
mudança; e esse é o nosso desiderato.

Só para que fi que registado, somos a informar os nossos 
leitores de que todos os nossos artigos foram escritos muito 
antes destes “tsunamis” que se abateram sobre nós, os cha-
mados PECs.

Quanto a quaisquer  aumentos de  ajudas fi nanceiras pro-
venientes do Orçamento do Estado, não podemos ter muitas 
ilusões devido à situação que actualmente se vive. E nós preci-
samos muito delas. Nessa medida, devemos continuar a pug-
nar para que nos seja assegurado esse apoio, que é de  inteira 
justiça.

É do domínio geral que O Estado está a empobrecer todos 
os dias. A dívida soberana está a corroer o país, e as agências 
fi nanceiras dão informações que indiciam a necessidade de 
mais dinheiro para pagar os juros da dívida. A Segurança So-

cial está a braços com um compromisso avassalador que pro-
vavelmente não vai parar, para já. O Deve e o Haver com quase 
todos os países com quem temos relações comerciais, assim 
como a Balança de Transacções não são nada favoráveis para 
o nosso país, e convém fi car por aqui. 

Não queremos dizer que os dirigentes políticos irão fechar 
a “torneira” à ADFA, porque sabemos que haverá sempre um 
compromisso moral do Estado para com os defi cientes milita-
res, mas que nos próximos dois anos, com certeza, a situação 
vai piorar, vai; e isto já é ser optimista. O que podemos fazer 
são reivindicações sobre reivindicações, mas isso não condiz 
com a nossa postura de Instituição idónea e responsável. Além 
de que, nós precisamos muito mais do que isso! 

No que concerne aos nossos Orçamentos, para além do 
trabalho meritório da Delegação de Lisboa (e de outras espa-
lhadas pelo país) em conseguir um aumento de receitas nas 
quotas, fi camos com a certeza de que não podemos gastar 
mais do que recebemos, porque se assim for, estaremos a 
imitar os maus exemplos do Estado gastador, que gasta mais 
do que produz, e das famílias mal governadas que, arrastadas 
pela sociedade consumista e afi rmando “nós merecemos”, 
vão gastando sempre mais do que os seus salários reais. E o 
resultado está à vista.

Ora, tem de haver uma correcção, tanto nos gastos, como 
na angariação de mais valias, para viver sem “tropeções”, 
melhorar o património e poder dar aos associados, garantida-
mente, o que eles merecem.

Também não queremos, de modo algum afi rmar que a 
ADFA seja uma Instituição fraca, ou apontar defeitos aos seus 
Corpos Directivos em geral, (Direcção Nacional, Direcções de 
Delegação e Núcleos), ou que a ADFA não suportará sobre-
viver, na penúria, somente com as quotas que os associados 
puderem e/ou quiserem pagar, mais as pequenas tranches do 
OE. O que queremos dizer é que temos que mudar de rumo 

e prepararmo-nos para encarar uma situação diferente e, tam-
bém, ter um modo de actuar diferente, porque a conjuntura 
vai ser diferente. Isto quer signifi car que, se não reagirmos 
e agirmos em conformidade, o que nos aguarda é a apatia, 
a curvatura da espinha, o adormecimento, o limbo, e, nem 
esta Instituição, nem a maioria dos seus associados merecem 
isso.

Pensamos que a tibieza de certos membros desta Associa-
ção, com cargos e sem eles, o conformismo de alguns, o ego-
ísmo e a maledicência de outros, e também a falta de solidarie-
dade, paradoxalmente, numa Instituição que apregoa e actua 
numa Rede Solidária, podem provocar contágio ao ponto de 
nos entorpecer e, quando despertarmos e olharmos à nossa 
volta, depararnos-emos com um monte de cinzas. Poderemos 
então não ter capacidade para renascer como o fi zeram a Fé-
nix, aquele pássaro da mitologia grega ou o Bennu da mitolo-
gia egípcia.

É hora de sacudir as FRAQUEZAS, incorporar um espírito 
robusto e voluntarioso, no melhor dos sentidos e dar um con-
tributo, cada um conforme as suas possibilidades, para que 
as AMEAÇAS que pairam sobre nós não vão além de meras 
preocupações, que se desvanecerão quando acreditarmos em 
nós, e pusermos em prática as nossa reais possibilidades e ca-
pacidades.

È um FUTURO PROMISSOR que nós queremos para a 
NOSSA ADFA.

OU NÃO SERÁ?

Lisboa, Julho de 2010

Luciano Dias/Vasco Rocheta

P.S. – Nós podemos fazer o diagnóstico e sugerimos a tera-
pêutica. Importa formar grupos de trabalho que a apliquem.

... mantenha as quotas em dia!
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SEDNAM SOBRE
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MILITARES

INEQUÍVOCA
VONTADE POLÍTICA

CEME E ADFA EM AUDIÊNCIA

PERANTE
OS IMPASSES,  

A HORA 
É DE ACÇÃO

EXTRAORDINÁRIA, EM 6 DE NOVEMBRO,
NA ACADEMIA MILITAR (AMADORA)

CONVENÇÃO SCML/IASFA

MAIS REABILITAÇÃO
E SAÚDE

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL
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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, ao abrigo do n.º 1 do artigo 30.º dos Estatutos, e na sequência da proposta de estratégia reivindicativa, aprovado na Assembleia 
Geral Nacional Ordinária realizada em 17 de Abril do corrente ano, convoca todos os associados para Assembleia-Geral Nacional Extraordinária a realizar no dia 6 de 
Novembro de 2010, às 14h00, no Grande Auditório da Academia Militar na Amadora – Avenida Conde Castro Guimarães, 2720-113 Amadora, com a seguinte Ordem de 
Trabalhos:

Ponto Único – Análise dos resultados da aprovação do documento de estratégia reivindicativa aprovado na Assembleia-Geral Nacional de 17 de Abril de 2010, e tomada 
de deliberações relativas a este processo.

Sede Nacional, 22 de Setembro de 2010

O Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional
Joaquim Mano Póvoas

Reclamamos
o verdadeiro 

Estado
Social

Avancamos 
decididos para a 
Assembleia-geral

AUDIÊNCIA COM GENERAL CEMGFA

ACTUALIZAÇÃO DAS PENSÕES DOS DFA
IMPASSE GERA INDIGNAÇÃO

"DEFICIENTES MILITARES SÃO PARTE
INTEGRANTE DA FAMÍLIA MILITAR"
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O LAR MILITAR
NO CAMINHO

DA DIGNIDADE
DOS GRANDES DEFICIENTES

PARA QUANDO?
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A coragem é a primeira das qualidades humanas porque garante todas as outras. Aristóteles

A COLUNA DO ZANGÃO

ADFAADFA car
Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: 
VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 cv   21.051,19 31.410,00
2.0 TFSI Sport 200 cv 26.447,24 39.960,00
1.6 TDI Attraction 105cv 20.989,21 30.410,00
1.6 TDI Sport 105cv 22.655,88 32.410,00
1.6 TDI Sport S Trónic 105cv 24.826,71 35.015.00
2.0 TDI Sport 140cv 23.955.08 36.210,00
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 25.495,94 39.410,00

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102cv 21.642,16 32.210,00
2.0 T FSI Sport 200cv 26.962,51 40.760,00
1.6 TDI Sport 105cv 23.175,06 33.210,00
1.6TDI Sport STronic 105cv 25.341,73 35.810,00
2.0 TDI Sport 140cv 24.621,75 37.010,00
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 26.162,61 40.210,00
2.0 TDI Sport quattro 140cv 26.454,27 40.560,00
2.0 TDI Sport S Tronic 170cv 27.886,92 42.410,00

AUDI A4
1.8  TFSF 120cv 24.697,08 37.101,20
2.0 TDI 136cv 26.067,04 39.631,20
2.0 TDI 143cv 25.903,90 40.351,20
2.0 TDI multitrónic 143cv 25.876,89 42.751,20
2.0 TDI 170cv 27.660,17 42.851,20
2.7 V6 TDI 190cv 32.020,32 55.301,20

AUDI A4 AVANT
1.8T FSI 120cv 25.766,16 38.611,20
2.0 TDI 136cv 27.138,61 41.571,20
2.0 TDI 143cv Multitronic 26.949,45 44.911,20
2.0 TDI 143cv 26.976,15 42.161,20
2.0 TDI 170cv 28.724,76 45.441,20
2.0 TDI quattro 170cv 28.760,22 46.211,20

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI 143cv 29.342,82 45.000,00
2.0 TDI 143cv multitrónic 29.554,844 47.600,00

2.0 TDI 170cv 31.083,11 47.350,00
2.0 TDI quattro 170cv 33.952,70 52.150,00
2.7 V6 TDI 190cv 35.853,66 59.900,00

AUDI A 6
2.0 TDI multitrónic 136cv 32.841,74 51.600,00
2.0 TDI 170cv 33.667,57 52.300,00
2.0 TDI Multitrónic 170cv 35.849,26 55.500,00
AUDI A 6 AVANT
2.0 TDI multitrónic 136cv 34.865,12 54.610,00
2.0  TDI 170cv 35.691,34 55.165,00
2.0 TDI Multitronic 170cv 37.873,86 58.075,00

VOLKSWAGEN FOX
1.2 Tecido liso 55cv Fox Pack   9.240,96 13.386,19
1.4 Tecido liso 70 cv Fox 10.459,46 17.987,45
1.4 TDI Tecido ás riscas 70cv 
Fox Pack 11.322,78 19.023,43
1.4 TDI Tecido liso 70 cv Fox Pack 11.322,78 19.023,43

POLO
1.2I 60cv Trendline 5 Portas 10.513,90 14.543,27
1.2I 70cv Confortline 5 Portas 12.715,14 17.184,76
1.4I DSG 85cv Highline 3 Portas 14.296,10 20.125,99
1.2I TDI 75cv Trendline Pack 5 Portas14.076,98 18.730,52
1.6I TDI 90cv Highline  5 Portas 15.659,19 23.048,98
1.6I TDI DSG 90cv  Confortline 16.296,78 23.991,06
1.6I TDI 105cv Highline 16.286,87 23.802,19

GOLF
1.2 TSI BluMotion Technology 
105cv Trendline 5 Portas 17.457,24 22.840,27
1.4 TSI DSG 122cv Trendlne 5 Portas 19.015,23 26.146,34
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 17.488,57 26.015,16
1.6 TDI  105cv BluMotion 99gr 
Trendline 5 Portas 18.562,76 26.182,14
1.6 TDI DSG 105cv Trendline 5 Portas 19.317,31 18.598,70
2.0 TDI 140cv BluMotion 
Technology Confortlin 5 Portas 22.836,91 34.084,20

2.0 TDI DSG 140cv BluMotion 
Technology Confl 5 Portas 22.957,23 35.376,90
2.0 TDI 140cv Motion Confortline 
5 Portas      21.752,70 36.014,24
2.0 TDI 170cv GTD 5 Portas 24.348,52 39.210,46
2.0 TDI DSG 170cv GTD 5 Portas 25.475,34 41.063,36

GOLF PLUS
1.4 80cv Trendine 16.099,79 23.934,46
1.4 TSI  122cv DSG 19.005,21 26.457,60
1.6 TDI 105cv Confortline 19.055,54 28.676,81
1.6 TDI DSG 105cv Confortline 20.757,48 31.111,86
2.0 TDI 140 cv Highline 22.711,57 35.736,23
2.0TDI DSG 140cv Highline 23.070,04 37.740,54

GOLF VARIANTE
1.4  TSI 122cv Confortline 19.353,65 26.875,73
1.4 TSI  DSG 122cv Confortline 20.925,44 28.477,73
1.6 TDI 105cv Confortline 19.865,04 28.925,92
1.6 TDI DSG 105cv Confortlne 21.124,73 31.029,25
2.0 TDI 140cv Confortline 22.645,12 35.656,49
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 22.622,56 37.203,56

PASSAT
1.6 TDI 102cv Edition Bluemotion 
Confortline  23.095,87 32.743,92
2.0 TDI 140cv Edition Bluemotion 
Confortline 24.007,32 36.244,54
2.0 TDI DSG 140cv Edition
Confortline 23.636,65 40.457,30
2.0 TDI 170cv Edition Highline 26.261,55 41.861,33
2.0 TDI DSG 170cv Edition Highline 27.938,01 45.818,42

PASSAT CC
2.0 TDI 143cv Blue TDI 25.868,88 40.439,57
2.0 TDI DSG 143cv Blue TDI 27.995,02 45.249,68
2.0 TDI 170cv 28.143,90 44.120,15
2.0 TDI DSG 170cv 29.557,50 47.707,81

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 105cv Edition Bluemotion 
Confortline 24.331,37 34.285,51
2.0 TDI 140cv  Edition Buemotion 
Confortline 24.889,41 37.695,52
2.0 TDI DSG 140cv Edition Confortline 24.986.17 42.222,22
2.0 TDI 170cv Edition Confortline 27.381,13 43.641,29
2.0 TDI DSG 170cv Edition Highlne 28.975,67 47.725,14

JETTA
1.6I TDI 105cv Confortlne                                                                                       
18.696,07 27.722,39
1.6I TDI DSG 105cv Confortline 20.255,91 29.986,67
2.0I TDI 140cv Confortline 20.247,02 33.171,24
2.0I TDI DSG 140cv Confortline 21.987,07 37.895,86
2.0I TDI 170cv Highline 23.762,65 38.426,18

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 140cv TREND 4x2 
Bluemotion 23.285,54 37.346,70
2.0 TDI 140cv Sport 4x2 Bluemotion 25.619,63 40.147,61
2.0 TDI 140cv TREND 4x4 25.741,02 44.049,34
2.0 TDI AUTO 140cv Trend 4x4 24.681,44 43.777,02

VOLKSWAGEN EOS
2.0I TSI 210cv EOS TOP 33.366,31 47.674,14
2.0I TSI DSG 210cv EOS TOP 34.870,30 50.174,04
2.0I TDI 140cv EOS 26.828,06 42.250,16
2.0I TDI DSG 140cv EOS 28.730,02 45.987,40
2.0I TDI DSG140cv EOS TOP 32.628,54 50.665,62

MODELO P. BASE P.V.P.

Informações: 
Alberto Pinto 
Telef.: 21 751 26 40/21 751 26 00
TM: 91 618 65 40 
Das 09H00 às 12h30 
e das 14h00 às 18h00 
(pessoalmente
ou através dos telefones)

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P.

Um acontecimento que dominou a aten-
ção de milhões de pessoas em todo o mun-
do, foi sem dúvida, o drama dos 33 mineiros 
soterrados numa mina chilena.

Poucas têm sido as vezes, que a nível pla-
netário, se criou uma onda de solidariedade 
de tais proporções.

A luta sobre-humana daqueles homens 
pela sua sobrevivência, a sua coragem e 
organização. A angustia e a esperança dos 
seus familiares. A corrente humana que se 
formou, que partilhou lágrimas e preces, 
que prescindiu de lazer e descanso para 
acompanhar o desenrolar das operações de 
socorro. A ansiedade dos técnicos envolvi-
dos no resgate desses homens de quem nos 
sentimos tão próximos.

Finalmente a esperança começou a tor-
nar-se realidade. Um a um, auxiliados por 
enfermeiros e socorristas que desceram às 
profundezas, recomeçaram a ter contacto 

com o ar, com os braços dos entes queridos 
que ardentemente os aguardavam.

O presidente da República do Chile, 
aguardou o resgate. Fez questão de abraçar 
cada um daqueles homens.

São estes os factos que fi cam registados 
para a história. Contudo, à margem destes 
acontecimentos, o novo tipo de certa “impren-
sa”, preocupou-se com outras “questões”.

Um repórter perguntou ao presidente do 
Chile, quanto tinha custado a operação de 
salvamento, ao que este dignamente respon-
deu que “a operação foi um sucesso”.

Dias mais tarde, um dos mineiros veio es-
clarecer essa “imprensa” que estava preocu-
pada se teria havido casos de homossexuali-
dade e violência durante o cativeiro forçado.

Para essa “nova imprensa”, as palavras 
dos mineiros, que atempadamente denun-
ciaram as faltas de condições da mina, não 
foram merecedoras de grande destaque.

Para esses “órgãos de comunicação”, as 
tentativas de aproveitamento comercial da si-
tuação, não carecem de especial abordagem.

(Lamentavelmente esse tipo de notícias 
tem cada vez mais leitores, muito preocupa-
dos com quem compra o quê; quem namora 
com quem, etc.)

A empresa que forneceu os óculos escu-
ros aos mineiros, está a tentar levar a cabo 
uma campanha publicitária com vista a, apro-
veitando o momento propício, aumentar os 
seus lucros.

É a “corrida” a tudo o que se possa tra-
duzir em proveitos fi nanceiros, sejam livros, 
fi lmes ou qualquer outro produto vendável.

Não nos iremos admirar se brevemente 
assistirmos a anúncios tipo:

“Os mineiros só puderam resistir graças 
às nossas conservas de mãozinhas de pesca-
da à jardineira. Prefi ra os produtos da marca 
Come & Arrota”.

Ou “os iogurtes de favas com chouriço 
da empresa Evacua Sem Gases proporciona-
ram ao mineiros chilenos a oportunidade de 
voltarem a ver a luz do dia”.

Ainda há espaço para perguntar:
Onde estavam os responsáveis pela re-

abertura da mina? Pois não foi o primeiro 
acidente grave.

Onde estava a empresa de exploração 
dessa mina que, após a derrocada deixou 
de pagar os salários, aos soterrados e não 
soterrados?

Entretanto, numa mina do Equador, veri-
fi cou-se um acidente parecido com o do Chi-
le, pelos mesmos motivos, e com as mesmas 
consequências.

Na China, como infelizmente vem sendo 
hábito, recentemente morreram mais de 
duas dezenas de mineiros das minas de car-
vão, classifi cadas como as mais perigosas do 
mundo, mas que continuam em actividade.

Não vale a pena repetir o que todos já es-
tamos fartos de saber. Estamos num “bura-
co” mais fundo que o da mina de Copiapó.

É a crise global. Todos somos afectados. 
Temos que tomar medidas de combate à 
crise.

Afi nal de contas, como é que se instalou 
essa crise?

Foi da noite para o dia? Um dia, numa 
bela manhã ao acordarmos, ouvimos uma 
voz que nos gritou: “olá eu sou a crise.” E 
fi cámos atónitos com a notícia, com ar apar-
valhado, olhámos uns para os outros interro-
gando-nos incessantemente:

Como pode ser? Ainda há umas horas 
tudo estava bem. É certo que havia para aí 
uns maldizentes que afi rmavam o contrário 

do que os responsáveis credenciados nos 
comunicavam.

Profetas da desgraça sempre houveram. 
Desde que o mundo é mundo.

Por fi m o inevitável foi confi rmado. A cri-
se existe. Está entre nós querendo alimen-
tar-se do nosso sangue, qual parasita.

Quem e onde estão os responsáveis por 
essa crise que atravessa montes e vales?

Que seja do meu conhecimento ( e res-
salvo qualquer incorrecção da minha parte ) 
apenas duas pessoas estão detidas. Uma nos 
Estados Unidos da América e outra, preven-
tivamente, em Portugal.

Se a minha informação estiver correcta… 
imaginemos o que seria se essas duas pesso-
as tivessem sócios…( não tinham, pois não?)

Meditemos sobre a crise.
Todos temos que poupar, principalmente 

os que em nada contribuíram para tal facto. 
Muito bem.

Vai efectuar-se neste mês, em Lisboa, 
uma cimeira da OTAN.

Estamos em condições para a realização 
desse evento?

Pelos “cortes” nos ordenados, congela-
mento de carreiras e reformas, aumento de 
impostos, de bens de primeira necessidade, 
fi camos a pensar se tal ideia é boa ideia (pas-
so a redundância).

Em contrapartida, as aquisições de viatu-
ras, os carros anti-motim, alojamento, segu-
rança e tudo o resto, ascende a milhões.

Há crise, ou a dita faz intervalo?

Se Varsóvia já não tem “pato”, nem peru; 
se o “muro de Berlim” já não existe ( bem 
sei que se se juntassem todos os pedaci-
nhos do muro espalhados pelo mundo, 
poder-se-iam construir várias muralhas da 
China). Também é verdade que temos ou-
tro muro.

É em Israel, mas esse é “outra conversa”.
Se a “guerra-fria” pediu a demissão, para 

que serve essa Organização do Tratado do 
Atlântico Norte?

É prestigiante para um país ser o anfi trião 
de um tal evento?

As opiniões dividem-se.
É oportuno?
Ou a “crise” emigrou para outra galáxia, 

ou “não calha mesmo nada.”

Poder sem magnanimidade e ar de luto sem dor, são coisas que não suporto presenciar. Confúcio

... mantenha as quotas em dia!
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DEFICIENTES MILITARES DESFILAM NO DIA DE PORTUGAL
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NÃO PODE DEIXAR 
DE SER UM PAÍS 
COM MEMÓRIA"

Cavaco Silva

"ESTAMOS 
EM DÍVIDA 

PARA COM OS 
COMBATENTES"

António Barreto

"NINGUÉM FICA 
PARA TRÁS"

HOMENAGEM
DOS DEFICIENTES MILITARES

À FORÇA AÉREA PORTUGUESA
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EXTRAORDINÁRIA, EM 6 DE NOVEMBRO,
NA ACADEMIA MILITAR (AMADORA)

CONVENÇÃO SCML/IASFA

MAIS REABILITAÇÃO
E SAÚDE
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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, ao abrigo do n.º 1 do artigo 30.º dos Estatutos, e na sequência da proposta de estratégia reivindicativa, aprovado na Assembleia 
Geral Nacional Ordinária realizada em 17 de Abril do corrente ano, convoca todos os associados para Assembleia-Geral Nacional Extraordinária a realizar no dia 6 de 
Novembro de 2010, às 14h00, no Grande Auditório da Academia Militar na Amadora – Avenida Conde Castro Guimarães, 2720-113 Amadora, com a seguinte Ordem de 
Trabalhos:

Ponto Único – Análise dos resultados da aprovação do documento de estratégia reivindicativa aprovado na Assembleia-Geral Nacional de 17 de Abril de 2010, e tomada 
de deliberações relativas a este processo.

Sede Nacional, 22 de Setembro de 2010

O Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional
Joaquim Mano Póvoas

Reclamamos
o verdadeiro 

Estado
Social

Avancamos 
decididos para a 
Assembleia-geral

AUDIÊNCIA COM GENERAL CEMGFA

ACTUALIZAÇÃO DAS PENSÕES DOS DFA
IMPASSE GERA INDIGNAÇÃO

"DEFICIENTES MILITARES SÃO PARTE
INTEGRANTE DA FAMÍLIA MILITAR"
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Assembleia-geral

O LAR MILITAR
NO CAMINHO

DA DIGNIDADE
DOS GRANDES DEFICIENTES

PARA QUANDO?
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A ADFA tem interpelado várias entidades civis e mi-
litares sobre a aplicação do novo regime remuneratório 
e obteve, durante o mês de Outubro, várias informações 
sobre o que às actualizações das pensões dos defi cientes 
militares diz respeito.

“Os defi cientes militares, na Assembleia-Geral Na-
cional Extraordinária realizada na Amadora, no dia 6 de 
Novembro, exigem a aplicação imediata às suas pensões 
dos índices remuneratórios dos militares do activo, de 
acordo com o DL 43/76”, afi rmou a Direcção Nacional.

A Caixa Geral de Aposentações (CGA), em ofício de 
29 de Outubro, informa que “logo que recebida a infor-
mação a prestar pelos Ramos das Forças Armadas [as 
listas de que o ELO já deu notícia], dará a máxima prio-
ridade à actualização que decorre da aplicação do diplo-
ma” (DL n.º 296/2009, 14 OUT).

O Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército in-

formou também, no dia 29 de Outubro, que “o Exército 
irá proceder à integração dos DFA de acordo com o teor 
do presente documento, sempre que ocorrer a identifi -
cação inequívoca dos referidos DFA e após efectuar o 
cruzamento de informação com a CGA” e o Comando do 
Exército manifestou “o seu total empenho no agilizar de 
todo o processo de actualização das pensões dos DFA, 
cidadãos que lhe merecem todo o respeito e considera-
ção e com os quais existem laços de afecto e de entendi-
mento que se desejam manter e aprofundar”.

Num ponto de situação sobre o trabalho que se tem 
desenvolvido, o Gabinete do CEME informou que “à 
data, o Exército, através da Direcção de Administração 
de Recursos Humanos do Comando de Pessoal do Exér-
cito, encontra-se a recolher os elementos necessários” de 
todos os pensionistas DFA (considerando nome, posto, 
n.º de identifi cação militar, escalão, tempo de serviço no 

posto), para a actualização automática das pensões dos 
DFA, conforme o previsto no disposto no n.º 1 do artigo 
12º do DL 43/76, de 20 Janeiro e tendo em consideração 
as regras previstas no artigo 31.º do DL 296/2009, de 14 
Outubro.

O Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aé-
rea informou, no dia 7 de Outubro, que “a listagem fi -
nal da transição para a tabela remuneratória dos DFA se 
encontra concluída”, aguardando o CEMFA informação 
complementar requerida à CGA, “a fi m de validar os res-
pectivos dados”.

As informações de dois dos Ramos da Forças Arma-
das respondem à solicitação do secretário de Estado da 
Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, em 25 de Outu-
bro. Foi pedido um “ponto de situação no que se refere à 
elaboração das listas a fi m da CGA proceder à actualiza-
ção das pensões dos DFA”:

ACTUALIZAÇÃO DE PENSÕES

DEFICIENTES MILITARES EXIGEM RÁPIDA RESOLUÇÃO

“Este Orçamento de Estado não prejudica dos defi cien-
tes das Forças Armadas”, pelo que não serão afectados 
com a aplicação deste Orçamento de Estado, garantiu o 
ministro da Defesa Nacional, Augusto Santos Silva, em 
plena discussão na especialidade do Orçamento do Esta-

do para 2011, na Assembleia da República, em Lisboa, no 
dia 8 de Novembro.

A ADFA assistiu à audição conjunta do ministro da 
Defesa Nacional na Comissão de Defesa Nacional e na 
Comissão de Orçamento e Finanças, aberta às demais 

Comissões, no âmbito da apreciação na 
especialidade do Orçamento do Estado 
para 2011 (Proposta de Lei n.º 42/XI), e 
congratula-se com o esclarecimento do 
ministro, num momento particularmente 
difícil que Portugal atravessa.

Assim, os defi cientes das Forças Arma-
das “não irão sofrer qualquer corte nas pen-
sões”, como afi rmou à imprensa o ministro 
da Defesa Nacional, no dia 29 de Outubro.

No evento o ministro informou sobre 
um aumento da verba destinada ao IAS-
FA e aos defi cientes das Forças Armadas, 
facto destacado pelo deputado João Re-
belo, do CDS-PP, que referiu que “vamos 
estar vigilantes” e que acrescentou ques-
tões sobre o Lar Militar da Cruz Vermelha 
Portuguesa e a actualização de pensões 
dos defi cientes das Forças Armadas, pe-
dindo um ponto de situação sobre esses 
assuntos.

O secretário de Estado da Defesa Na-
cional e dos Assuntos do Mar, Marcos 
Perestrello, respondeu ao deputado rela-
tivamente à questão da actualização das 
pensões dos defi cientes militares, lem-
brando que, face às difi culdades sentidas 
junto dos Ramos, o que tem atrasado o 
processo, ainda não há data prevista para 

a resolução daquele problema que já se arrasta desde 
Janeiro de 2010.
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ORÇAMENTO DE ESTADO 2011 – DISCUSSÃO NA ESPECIALIDADE

DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS NÃO SÃO ATINGIDOS
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